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00DO ESTADO

DE 1961DE 23 DE OUTUBROLEI N, 2.869,

Torna do utilidade pública

O Governador do Estado de Santa Catarina,
Faço saber à todos os habitantes dêste Estado, que

gislativa decreta e eu sanciono à seguinte let
-. 18 Fica declarada de utilidade4 a

tecreativa e de Assistência Social” com sede no distrito de
nicípio de Itapiranga

.-29 Esta lei entra em vigor na
8 as disposições em contrário.

A Secretaria de Estado dos Net
executar.

Palácio do

188161

“Sociedade21
Tunas, no mu

0 76data de sua

0 40 6 e Justiça assim
taça

Govêrno, em Florianóvolis, 25
80
Paulo Macarini
Geraldo Wetzel
30 Magalhães
Atílio Fontana
Annes Gualberto
Walmor de Oliveira
Addo Vânio de0 Faraco

Publicada à presente lei na Secretaria do Interior e
e três dias do mês de outubro do ano de mil novecentos e sessenta e um

Gustavo Neves, diretor

outubro de 1961.

Jdusfica, 205

2

LEI N. 2.872, DE 23 DE OUTUBRO DE 1961

Torna de utilidade pública

O Governador do Estado de Santa Catarine
Faço saber a todos os habitantes dêste |

gislativa decreta e eu sanciono a seguinte lei
Art. 1º — Fica declarada de utilidade pública a

Beneficente de Modêlo”, município de São Carlos
Art. 2º — Esta 1entra em vigor na data de s

gadas as disposições em contrário
A Secretaria de Estado dos

0 4à Assembléia Le-

“Sociedade Hospitalar

publicação, revo-

36010 do Interior e Justiça assim à faça executar.
-0 do Govêrno, 1961.em Florianópolis, 23 de outubro de

CELSO RAMOS
Paulo Macarini
Geraldo Wetzel
Jade Saturnino Magalhães
Atílio Fontana
Annes Gualberto
Walmor de Oliveira
Addo Vânio de Agauino0

Publicada à presente lei na Secretaria do Interior e Justica,
e três dias do mês de outubro do ano de mil novecentos e sessenta e um

Gustavo Neves, diretor.

aos vintre

LEI N. 2.873, DE 23 DE OUTUBRO DE 1961

Declara de6 pública

do Estado de
todos os habitant

gislativa decreta e eu sanciono a se
Art. 1º — É declarada de util

Lady de Tubarão, com sede cidade de
Art. 2º — Esta lei entra em vigor na

gadas as disposições em contrário.
A Secreta de Estado dos Ne
868.

cio do Ge

O Governador Santa Catarina,
Faço saber a 3; dêste Estado,

uinte le
pública
Tuba
data de

aue a Assembléia 1

lade Associação Beneficent

sua publicação, 1

Justiça assin

faça
3 0. 060 1961.

CELSO RAMOS
Paulo Mac
Geraldo Wetzel
Jade Saturnino
0 0
5 Gualberto
Walmor de Oliveira

Magalhães

4 Aquino
n nte 16 6 d

; do mês de

Faraco

080 6.915de outubro de 1961

6 194LEI . 2.875, DE 23 DE O!8O É :

Autoriza anulação de verba

pecial

0
5 Est

tado de Santa
habitantes

seguinte lei:

Governador do E
o saber a todos os

sislativa decreta e eu sanciono a
4. 19 Fica o Poder Executivo autorizado

2-1-01, item “b”. do orçamento vigente,

importancia de Cr$ 300.000,00 (tre

ARE 3 Por conta do re resultante
refere o artigo anterior, fica o Poder 111 0 0
special de8 300.009 .00 (trezentos 1 cruzeiros) dest

de Serviço Social do Estado de inta Catarina,

Art. 3º — Esta lei entra em vigor na aata de
tas as disposições em contrário.

A Secretaria de Estado dos Ne:
Palácio do Govêrno, em Elorianóvnolis

CELSO RAMOS
Geraldo Weizel
Paulo Macarini
Jade Saturnino Magalhães
Atílio Fontana
Annes Gualberto
Walmor de Oliveira
00 4 00 Faraco

presente lei na Secretaria do Interior e
outubro do ano de mil novecentos e sessenta 6

Gustavo Neves, diretor.

erba consi
Fazenda, a 1108

sócias da Fazenda as
23 46 01

Publicada a Justica, aos vi

15 5 0 mês de

LEI N. 2.879, DE 23 DE OUTUBRO

Declara de utilidade pública

Estado 46 51 1
habitantes ste

seguinte 1

O Governador do
Faço saber a todos os

3146 e eu sanciono a
. 19 É declarada de

Menores de Caçador, com sede e fôro
Art. 2º — a lei3 6 36 na data de sua publicz

as disposições em contrário.
de Estado dos Ne:

ado, que a Assembléi1

lei:
utilidade pública o 00 8
00 do mesmo nome

1Ção,.

gadas
A Secretaria

cecutar.
cio do Govêrno,

ócios do Interior e Justica 4

em Elorianóvolis. 28 de outubro de 1961.
CELSO RAMOS
Paulo Macarini
Geraldo1
Jade Saturnino Magalhães
Atílio Fontana
Annes Gualberto
Walmor de Oliveira
Addo Vânio de Amuino Faraco

ice presente lei na Secretaria do Interior e
e três dias do mês de outubro do ano de mil novecentos e

Gustavo Neves, diretor.

Justir

sessenta

DE 23 DE OUTUBRO DE

Declara de utilidade pública

LEI N. 2.880,

Catarina,
dêste Estado, aque 4 4 4
nte lei:

O Governador do tado de Santa
Faço saber a todo habitantes

slativa dec eu ciono à se
Art decl: 1 HH ie vública o Clube de Cac:

“Couto de M aes”, com : em Florianópolis.
Art. 20 — Esta lei entra em vigor na.data de

37 4 106 20
1 ( ócios do Interior e Justic:

em Florianónolis
LSO RAM

Paulo 2
0
0 Maga  
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LEI N. 2.881, DE 23 DE OUTUBRO DE 1961

Isenta do pagamento de impostos, taxas e
lumentos, a Associação de Crédito e Assistência Rural
de Santa Catarina

emo

Estado de Santa
todos os habitantes 5

sanciono a seguinte lei:
isenta a/ Associação de Crédito e

Santa Catarina (ACARESC) do0 4 impostos,
tos que recaiam sóbre cs seus bens

Art. 2º — Esta lei entra em vigor na
sadas as disposições em contrário.

A Secretaria de Estado dos Negócios do Interior e Justiça
faça executar.

Palácio do Govêrno, em Flovianónolis. 98

CELSO RAMOS

Paulo Macarini
Geraldo Weitrzel
Jade Saturnino Magalhãos
Atílio Fontana
Annes Gualberto
Walmor de Oliveira
Acido Vânio de Aauino Faraco

Publicada a presente lei na Secretaria do Interior e Justica, à
e três dias do mês de outubro do ano de mil novecentos e sessenta 6 1

Gustavo Neves, diretor.

O Governador do
Faço saber :

251decreta e eu
Art. 1º —Pica

Catarina,
dêste Estadao, 4900 44 1

Assistência

LAXAS

data de sua publicaçãe:

de outubro de 1961

5

LEI N. 2.882, DE 23 DE OUTUBRO DE 1961

Autoriza o Poder Executivos a pagar o consumo
de luz do Asilo de Mendicidade Irmão Joaquim, «de
Florianópolis

O Governador do Estado de Santa Catarina,
Faço saber a todos os habitantes

gislativa decreta e eu sanciono à seguinte 1
Art. 1º — Fica o Govêrno do Estado autorizado a vagar

energia elétrica do Asilo de Mendicidade Irmão Joaquim,
ternidade “Dr. Carlos Corrêa”, desta Capital.

Art. 2º — Deverá constar, anualmente, na Lei
tado, a dotação necessária, em verba esnercífica,
missos, em caráter permanente.

Art. 8º — No corrente exercício, as despesas decorrentes da aplicaçãodesta lei correrão à conta do exce de arrecadação, aberto naranecessário crédito, de que fica autorizado o Poder Executivo.
Art. 4º — Esta lei entra em visor na date de sua publicação, revosadas as disposições em contrário.
À Secretaria de0 05 6260 4 Fazenda assim à0420 do Govêrno, em Florianópolis, 23 de outubro de 1961.

CELSO RAMOS
Geraldo Wetzei
Paulo Macarini
Jade Saturnino Magalhães
Atílio Fontana
Annes Gualberto
Walmor de Oliveira
Addo Vânio de Aquino Faraco

Publicada a presente lei na Secretaria do Interior e Justica, aos vje três dias do mês de outubro do ano de mil nov ecentos e sessenta e um.
Gustavo Neves, diretor.

) consumo de
anexo à Ma-

Orçamentária do Jos
Dara cobrir tais com»ro

isso o

-x

LEI N. 2.683, DE 23 DE OUTUBRO DE 1961

0 26 crédito especial

O Governador do Estado de Santa Catarina,
Faço saber a todos os habitantes déste Estado

gislativa decreta e eu sanciono a sesuinte 1
Arí. 1º — Fica o Poder Executivo autorizado à

pecial de três milhões, quatrocentos e dezoito
76108 e dez centavos (CrS 3.418.813,10

findos abaixo

que a Assembléia

abrir o crédito
mil, oitocentos e tre

para pagamento das díviexercícios discriminadas:

Nomes
Anos 1.2

0 Diretor — 3679 — Portaria — 2688 8

dêste Estado, aque a Assembléia . 1

DIÁRIO OFTCTAT,

6 8 os

e/erão ser formuladas
— Caixa Postel n. 138 Bor escrito, à Secção de Redações, nO

i máximo, até cinco dias depois 43

32142 do jornal.
ADO As Repartições Públicas deverão

ressalvadas, por quem de direito, us providenciar que a matéria destinada
emendas e rasuras qua nor mesmos À publicação seja entregue com umse verificarem ijia de antecedência.

1 0
Aldo Ávila da Luz
Mtamiro da Silva
Benito Zanini
Benjamin Chiminelli

0 Andrade

|0 4

0 Andrade
1 6de Pádua
2516
1 Hubert

ão Getúlio V as

1960

1954
1954
1960
1960
1960

1960

1960

Dias

600

140 Dias

12 Maria "Tavares
Guilherme 0
Hélio Sacilotti de

| João André

0 8

Serafim

Daura
Dimas0

Mário Cordeiro
Mever & Cia
Nicolau veriano de
Nilo

Norberto

00
Polícia
Polícia
Rubem
Rubens

1960
19541
1960
1960

1960

Oliveira é
438,15
.286,00
317,80

1960 835,10
1959 300 00
1960 106.00
1960 248.35
1954
1956
1960

1954

João Indústria e Comércio
João Schmidt
1056
José

V Oliveira
Prazeres

Kuhnen 8
Campos
Militar do Estado
Militar do Estado
Moritz da Co
Ribeiro da

Sinval Dias Batista ; 3
S. . 000
S. A.00
Valdir EF. Machado

183.500,00
59.040 05
21.367

19587 241.336,00
1956/ 873.142.2
1954, 22.621,26
1960 11.182,96

1960 1.050.80
1960 66.870.00
1960 4.64380

.
1960 216.950101405 Santos 1960 600.80085 . 2960 65.40rt. 2º —Fica, ainda, o Poder Executivo autorizado a abrir os créditossários ao pagamento das dívidas de exercícios 405 605| até 31 de dezembro de 1961, depois de400 regis-tradas pelo Tribunal de Contas do Estado.

Art. 38º — Esta lei entra em
das as disposições em contrário.

A Sec 1 de Estado dos Negócios da Fazenda assim a faca executar.Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 23 de outubro de 1961.
CELSO RAMOS
Geraldo Wetzel
Paulo Macarini
6 809
0
Annes Gualberto
Walmor de Oliveira
Addo Vânio de Aguino Faraco

Publicada à presente lei na Secretaria do Interior e Justica, aos vintoe três dins do mês de outubro do ano de mil novecentos e sessenta e um
Gustavo Neves, direior.

Filhos

 
vigor na data da sua publicação, revoga-

Kin

LE! N. 2.884, DE 23 DE OUTUBRO DE 19617

Concede auxílio

O Governador do Estado de
Faço saber à todos os

gislativa decreta e eu sanciono a se inte 16
Art. 1º Fica o Pc Executivo autorizado a

ras Municipais de 7 1 as e 0
(cem mil cruzeiros) ca

Art. 2º O 0 4 4 6

Santa Catarina,
habitantes dêste Estado, aque 4 Assembléia Lo-

conceder às
o auxílio de CrS

-
100.000.9590

2

0400
006 poresta lei conta do ex-ação do corrent

a lei entra em visor na
38 disposições em contrário.
A Secretaria de Estado dos Negócios d
Palácio do Govêrno, em Florianóvolis

O RAMOS
lo Wetzel
-2

de sua nublicação, revosa-

zenda assim a faca executo
e outubro de 1961. 

Faraco

Gustavo Neves, direto 



27-10-61

LEI N. 2.885 > 'UTUBRO DE 1961

Autoriza à
terras no

aquis
município

ão, por doação, de uma

de Ifajaí

O Governador do Estado de Santa Catarina,
Faço saber a todos os habitantes dêste Estad

gislativa decreta e eu sanciono inte lei:
1 19 - 4 a 2 « 00a

ção, 461 46. um terreno
10.000.00 2 (dez mil metros quadrado situado
nicípio e destinado à construção de inásio 1

Parágrafo único de que se
dindo 100 m. de frente m fundos, faz
rua João Pessoa, ext E 1
Patrimônio Municip
Ferro Santa Catarins

Art, 2º
motor Público

aque a Assembléia 1

adquirir
com a área de
na sede

dustrial.
refere
frente,

funde neste e ao sul,
4 8

daquele

este

representada, n

sua publi
m contr

de Estado d
0 40 00. 1 lis, 23

CELSO RAMOS
Geraldo1

assim à
outubro de

18 4 Fazenda
nó de

Magalhães

5 60
0 60
00 6 00 Faraco

Publicada a presente lei na Secretaria do Interior e Justica, aos vin
trôs dias do mês de outubro do ano de mil novecentos e sessenta 6

Gustavo Neves, diretor.

LEI N. 2.886, DE 23 1 E OUTUBRO DE 1961

Autoriza o Govêrno do Estado a
vênio

promover con:

O Governador do 1 ;
Faço saber a todos os habitantes dê 'stado, que a Às

551decreta e eu sanciono a nte lei:
Art. 1º — Fica o Govêrno tado autorizado a vromover convô-

nio com a Sociedade Beneficente dos Trabalhadores “Santa x”
11 para instalação, no prédio de sua pronriedade
Beatriz) de um hospital regional para o tratamento
contagiosas

150 de Sant

(ex-Hospital Santa
de doencas infecto

— As despesas necessárias à
crédito especial, a ser aberto por conta do

Art. 3º — Esta lei entra em vigor na
das as disposições em contrário.

A Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda assim
0 000 660 23

CELSO RAMOS
Geraldo Wetzel
Paulo Macarini
6 505
Atílio Fontana
Annes Gualberto
Walmor de Oliveira
Addo Vânio de2 Faraco

Publicada à presente lei na Secretaria do Interior e Justic
e três dias do mês de outubro do ano de mil novecentos e sesse

Gustavo Pieves, diretor.

UTUBRO DE 1941

1 060 107
arrecadação.
publicação, revoga

desta
so de

execução
exe

1
14

4 faça executar
de outubro de 1961

LEI N. 2.887, DE 23 UE

, por doação, de uma área de

terras, ipio de Joaçaba

vernador do Estado de
o saber a

Sant

habitantes dêste
a e eu sanciono a guinte

- Fica 'azenda do Estado
Instituto Nacir e Imigração e

de dois mil duzentos e sele me
207,40 mí 00

186014 Prof 01 Feminina
60 0 12 75. nar

Parágrafo único O terreno a que
lote n. 43-C, ba 1, Bloco E, no
Art. — Fazenda do Estado será

motor Público da comarca.
Art. 3º — Esta lei entra em

das as disposições em contrário.
A Secretaria de Estado dos Negócios da Fr
Palácio do Govêrno, em 0605

CELSO RAMOS
Geraido Weizel
Paulo Macarini
Jade Saturnino N
00
5
04 063
00 4 40 Far

Publicada a 6 1 5 ia do Inter

e três di 1

altar
todos os Estado,

lei:
autorizada a
Colonizar

que sembléia Le

adquirir, por dea
um terreno
quarenta centim

60 08
Konder"

40 comdo

Const:

do Colon Papuan
presentada, no £ pelo P

vigor na daata de sua nublicação, revoga

zenda
23 de outubr

s do mes de out WVecentr

Gustavo À diretor

7 1
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LEIN.2.888, DE 23 DE OUTUBRO DE1961

Autoriza a aquisição, por doação, de uma área de
terras no município de Videira

do Estado de Santa Catarina,
3 1 4 todos os habitantes dêste Estado, que à

islativa decreta e eu sanciono à seguinte 1

18 Fica a E: 1 400 20
Instituto Nacional de Imigração e Colonização

000.00 2 (vinte mil metros quadrados), situado no
Videira e lo à construção de um Grupo Escolar

Par ( rreno 4se refere êste artigo,
71 distrito de Salto Veloso, no

rnador

Assembléia |

adquirir, vor doa-
um terreno com

à área de 20
de

nii=

cípio

fica
tuade 1
010

56
Procurador

no ato, pelo P
Público Administrativo da 3011

1 . 89 Esta lei ent m vigor na1 de
disposições em cont

data sua0 6054

4 8de Estado dos860 4 45
0 40 em Florianópolis, 23 de outubro de 1961.

CELSO RAMOS

Geraldo Wetzel
Paulo Macarini
Jade Saturnino Magalhães
Atílio Fontana
Annes Gualberto
Walmor de Oliveira
Addo Vânio de Aquino Faraco
lei na Secretaria do Interior e Justiça, aos vinte

outubro do ano de mil novecentos e sessenta e um
Gustavo Neves, diretor.

LEI N. 2.889, DE 23 DEOUTUBRO DE 1961

00

Publicada 4
e 16 5

presente

dias do mês de

Autoriza a aquisição, por doação, de uma área de
5 no município de Joaçaba

O Governador do E Santa Catarina,
Faço à todos os habitantes dêste Estado, que à

lativa de eu sanciono a seguinte 1
Art. 1º — Fica a Fazenda do Estado autorizada a adquirir, por 04

ção, do Instituto Nacional de Imigração e Colonização, um terreno com
à área de quatro mil e tos metros quadrados (4.800,00 m2), situado
no município de Joaçaba e destinado à construção de um Grupo Escolar.

Parágrafo único O terreno a que se refere êste artigo, é constante
dos lotes urbanos de ns. 41 a 46, da Gleba 1X, Quadra 9 Povoado de Três

3arras, no Núcleo Colonial Papuan.
Art. 20 A Fazenda do Estado será representada, no ato, pelo Pro

motor Público da comarca, ou velo Procurador Administrativo da Capital!
Federal.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das às disposições em contrário.

A Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda assim a faça executar
Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 23 de outubro de 1961

CELSO RAMOS
Geraldo Wetzel
Paulo Macariíni
Jade Saturnino Magalhães
Atílio Fontana
Annes Gualberto
Walmor de Oliveira
00 de Aquino Faraco

Publicada a presente lei na Secretaria do Interior e Justic
e três dias do mês de outubro do ano de mil novecentos e s

Gustavo Neves, diretor.
SAS

LEI N. 2.890, DE 23 DE OUTUBRO DE 1961

do de

Assembléia 1

oitoce

aos

54 6 um

vinte

Auicriza à aquisição, por doação, de uma área de
terras, no município de Joaçaba

Estado de Santa Catarina,
aço saber a todos os habitantes dêste Estado, que 4

úiva decr i seguinte lei:

Art. 1º 164 0 80 . 0 dos
ão, do Instituto à 3 30 e Colonização, um terreno, co

área de oito mil seiscentos e oitenta metros quadrados (8 680.00 2
0 no6 de 40 00 4 um

O Governador do

Assembléia Le-

do É

Joaçaba e Grupo

- O terreno à que refere êste artigo, é constant
bloco E,leba 1. do Núcleo Colonial Papuan.

A Fazenda sera representada, no ato,06
motor Público da comarca, ou pelo Procurador04
Federal.

do Estado

Art. 3 - Esta lei entra em vigor na data de sua 10.02
das as disposições em contrário. :

A Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda assim à46
ácio do Govêrno, em Florianópolis, 23 de outubro de 1961.

CELSO RAMOS

Geraido 21
Paulo Macarini
Jade Saturnino Magalhães
Atilio Fontana
Annes Gualberto
Walmor de Oliveira
Acddo Vânio de Acuino Faraco
lei na Secretaria do Interior e

mês de outubro do ano de mil novecentos e 5
Gustavo Neves, diretor

Publicada a
is dias do
2 
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51

0 Governador do Ruth Edith
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rianopolitana de
Estado de Santa Catarina,

os habitantes dêste Estado,
e eu sanciono à seguinte lei:

considerada de utilidade pública a 000-.

com sede e fôro na Capital do Estado. queira

lei entra em vigor na data de sua 0 1

em contrario.
4 .

Catarina, data d

1961
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em cospacho 160 no 160710
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0 8 184
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CELSO RAMOS

Paulo Marcarini 2 1 0
01 Pesa 2 1

3 50
Atílio Fontana
Annes Gualberto
Walmor de Oliveira
00 6060

a presente lei na Secretaria do Interior e
mês de outubro do àno de mil novecentos e

Gustavo Nov diretor
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"TESOURODO ESTADO
SUBDIRETORIA DE CONTABILIDADE

MOVIMENTO DA TESOURARIA EM 23 DE OUTUBRO DE 1961
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O ministro presidente do "Tri!

de Contas do Estado de Santa Cata
rinas no uso de suas6 185

RESOLVE:

De acôrdo com 9 art. 210, É da lei
n. 198, de 18 de dezembro de 1951
(Estatuto dos Funcionários Públi-
cos do Estado),
Conceder licença:

Pedro Paulo Vaz, Oficial Instrutivo,
drão TC-11. dêste Tribunal de Con-

pelo pi ; de oito (8) dias, a pax-
de três (3) do mês de novembro |
corrente ano, por motivo de gaia,

Florianópolis, 24 de outubro de 1961

Nelson Heitor Stoceterau, presidente, |

PORTARIA N. 96/61

O ministro presidente do 6

de Contas do Estado de Santa Cata

rine. no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

De acórdo com o art. 36, da lei n.

1.366, de 4 de novembro de 19:

Designar:

Zeferino José Lazarin, Auxilar Me-

canógrafo, padrão TC-6, para exercer

em substituição, o cargo de Encarre-

gado de Setor, padrão TC-16, enquarte

durar o impedimento do titular, Sylvio

Adolfo Kuerten, a contar de 1º de se-

embro de 1961
106024 de outubro de 1931. *

Nelson Heitor Stoeterau. presidente.

PORTARIA N

O ministro presidente do Tribunal

de Contas do Estado de Santa Cala-

rina, no uso de suas atribuições lega

RESOLVE:

De acôrdo com 0 art 136, da lei n.

198, de 18 de dezembro de 1954

06.IEA 55 0

Conceder licença:

Marlene Pereira Machado, ocupante

do cargo de Auxiliar Instrutivo, pa-

drão TC-8, dêste Tribunal de Contas

para tratamento de saúde, .00

atestado médico apresentado, por no.

venta (90) dias, e a contar de 3 de

novembro de 1961.

Florianópolis, 25 de outubro de 196)

Nelson Heitor Stoeterau, presidente

Ata da 578º sessão ordinária, res-

lizada a 17 de outubro de 1961.

Presidência: Senhor Ministro Nei-

Heitor Stocterau.
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Ata extraordi.embléia
nária

da geral

Aos dezenove dias do mês de junho

do ano de um mil novecentos e
senta e um, às 15 horas, em sua le
801 5 26 82

3ento do Sul, Estado
Santa atarina, reuniram-se em

assembléia geral extraordinária, os
0 4 “Indústrias de Madeiras

Vermelho 8. ..0
06401 social, segundo
que ficou constando do “livro de

presenca”. De conformidade com os
estatutos sociais. assumiu a 7.
cia desta reunião, o sr. Alexandie
3uehnemann, diretor-presidente 4
sociedade, que convidou à mim, João
00 Maicr-Behring, para secretá
10. 64 assim a mesa e aber-
fa à sessão, o sr.08

ceu que esta assembléia tinha nor
fim, de conformidade com o edital
de convocação regularmente publica
do no “Diário Oficial” do Estado, em
suas edições dos dias 22, 23 e 24 46
0550 6 00404.
de Joinville, em suas edições dos
dias 19, 20 e 21, também do transato.
deliberar sôbre a seguinte ordem 40
dia: 1º) Aumento de capítal; 299
alteração dos estatutos sociais; 3º
assuntos de interêsse social. Em <e
guida Oo sr. presidente solicitou (de
mim, secretário, a leitura da propos
ta da diretoria para aumento de ca
pital, e do respectivo parecer do con-
selho fiscal, o que fiz, e que
2 00 nos seguintes
têrmos: “Proposta da diretoria. Se
nhores acionistas. A divetoria da
5 44 0 Vermoe-
lho S. A”, abaixo-assinada, após estu
dos à que procedeu, e no intuito de
desenvolver cada vez mais os nezó.

cios da sociedade, vem propor um
aumento de capital, de 3
Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de
eruzeiros) para Cr$ 4.500.000,00 (qua-
tro milhões e quinhentos mil cruzei-
ros), ou seja um aumento na impor-
tância de Cr$ 1.500.000,00 (um milhão
e quinhentos mil cruzeiros), repie-
0 1 emissão de 1.500 ações
ordinárias do valor nominal de
Cr$ 1.000,00 cada uma. O aúmento

proposto seria realizado 0
conversão dos direitos creditórios que
OS Srs. acionistas mantém 045
correntes junto à sociedade em
capital, observada a preferên pre-
vista no art. 111, do decreto-lei .
2.627, de 26 de setembro de 1940. O
total dos referidos créditos, temos à
salientar, bastaria para o projetado
refôrco de capital. Em consequên-
cia dêste aumento de capital, torn

necessária a seguinte altere
estatutos: “Artigo 5º 0

tal social todo êle realizado é 30
quatro milhões e quinhentos mil cru

(CrS 4.500.000,00), dividido em
4.500 ações ordinárias, 0 0 6
um mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00) cada
uma. Parágrafo primeiro — As ações

ao vortador ou nominativas, 1
desejo do acionista, correndo nor
0 6 2 despesas de conver-
são. Parágrafo segundo — A socieda-
de poderá emitir títulos múltiplos oa
ra qualquer número de ações por 11
0 12 400 que 0

submetemos à apreciação dos
res acionistas, corresponder
L
erêsses

sos-

0

se

senhr

aos in-
E mesmo

dos senhores acionist: não te
sente propost:

:er o integral apôio da
extraordinária, >
de junho

Bento do

As

so 5 e ao

aos S,

119

16 de

1

10

105

8

selho fiscal da81

Vermelho

tendo em

5 0 8. A
5 184 +
assinados VIStA à

nt ciedade

1
4 se

do

ada

ao

CrS 3.000.000,00

1.500.000.900,

créditos, e
dos estatutos
devidamente a
de parecer, que
aprovada como
nor corresponder

terêsses sociais, São Bento
26 de maio de 1961. (Ass) João
berto Maier-Rehr Tino Zscno»sr-
er 62 Bork”. Terminada a 164
dos documentos acima
foram os mesmos 70508
são e 1080 votacão, tendo
anrovados por unanimidade, Em face
dessa aprovação, declarou o sr. vresi
dente necessário 4265 (oe

veritos, para procerlerem à 11
do dos créditos existentes

em cavital, tenda
08 Alexandre Pfeil

contabilistas e

pela
aumento

anres“
4 504

nara
mediante5 065

044

5

proposta,

deva

de 06

após terem

referida
a mesma

se acha formula?a.
nlenamente 1nos

do 5

17

160

em discuss
to

ser

5

02

00
nomeados
Kson Husmann.
60 06 já encna-
travam nresentes assembléia
virtude de prévia convocação. Sus

a ão pelo tempo necessa
à verificação dos direitos crodi-

tórios nos livros da sociedade,
ser 4 reunião reaberta. passo!-se
leitura do laudo pericial, ane se acha
va redigido como 56060 pve-
0. 08 40-2550.4.0
Pfeiffer, Egon.
1icos em contabilidade. portadores dr
carte ras nºs. 0,070 CRC-SE 3

-80 respectivamente,
Klitzke. bancário, to brasile

ros. 656 00 13

cidade de São Bento Sul, Estado
de Santa Catarina, neritos
vela assembléia geral
das8 de
Vermelho 5. A”
a contabilidade da referida socieda-

de e dizerem da existência de
ditos suficientes para a integvaiizo-
ção das ações subscritas pelos subs-
critores constantes da competente 18
ta de ê do aumento de ca

pital proposto pela diretoria, 0

sam a proferir o seu 0 5440
nem malícia, cônscios de suas

nonsabilidades, e pela forma seguin
te: Examinando a contabilidade das
5 466 Rio Vern

S. 4.. 0505 4 66
de créditos na importância de
CrS 1.500.000,00 (um milhão e qui-

mil cruzeiros). suficientes
para à integralização das ações subs-
critas pelos subscritores constantes
da respectiva lista de subscri

0

srs.

Udo
1 se56

omàa

se

no

1

Udo os

do

nomeados

extraordinária
ladeiras Rio

para examinarem

6

res

110 Gti

nos foi apresentada para compboletar o
860

1 ma,

11
1

| respectivos

(ASS.)

0 '

acionistas

40 cavital de acôrdo
a pronosta da diretoria. Para tal

ficará totalmente realizado
aumento de capital social, em vu
de de que os peritos abaixo-ass
dos, dão por terminada a sua missão

do salientar que as suas
65 0045 0

6. dos documentos
comprobatórios, confrontando com os

lancamentos na cont
referida sociedade 1

Sul, 19 de0 4 19851
466.05-
606. Em seguida o

sr. presidente 6 5554
laudo val, o qual

aprovado por todos os presentes, com

abstenções relativas 0 66
Uma vez presentes todos

1esta reunião. 0 presi-
lente declarou, que neste

60

for
o

abi
lidade da
Bento do

) e vo

0 o foiper

as
credito. os

sr.

50 ftoa-

ria dispensado o prazo legal para 08
direito doe
art 1114

1

505

ref
exercerem
6 previsto
da lei das

apresentada a list
todos

seu

no
sociedades

de

os
seguirsegu

proposta

do- |

7 000.04

iveir 156382

1 3 3982 000,00: 4º

5

30

815676 1

3.009.00
21

21 000 001 e 6

presente, dr. David E
quis particinar do

aque degelarou

motivo porque

55 58a

proporção ações
sem OS Seis

em contas-correntes, na

Assim foram subscritas
cõoes ordinárias, valor do

1.500.000,00, nor conta 821
credores dos diversos 1

186611 10

o avin-

de

não

0 cater

amente, 08 4
diferenca

[na exata das que já
possuiam, ultrapassar

6405 se
10
1 1.500
je 5

idos

no
dos

504
01

10 com 7

O

Dara

nrosidente

capital «
provós que

senhor
aumento do

CrS 4.560 000,00.

jantigas ações fôssem recolhidas, emi
novas, em Vista

110 preencherem os requisitos
Jegais, e declarou mais, que o
mento de capital é feito com a emis
são de acões aos acionistas creio.
ros, em pagamento de seus
contra a sociedade, e que por
motivo,0 5 50
o devósito de dez por cento, uma 1

que o valor da nova subscrição
encontra em poder da sociedade

fisure em seus livros. ai
. presidente, que iria providencias
o pagamento do sêlo proporcions

correspondente ao aumento de capital,

no praio legal, e cujo comprovante
será juntado aos papéis para o com-

vetente registro na Junta Comercin)
Nada mais havendo à tratar, o sr
presidente agradeceu 006

mento de todos, e suspendeu a sos.
são pelo temvo necessário à lavratura
da presente ata. à qual, no reinício
dos trabalhos, lida e achada confor
me, vai por todos assinada, inclt
ve por mim, João Roberto Maicr
Behring, secretário, depois de encer
rada a sessão. São Bento do Sul, 19
de0 4 1961. 455.
1.6 João
0 -8 66. 16-
6 6. 71
.0 Paulo0
del, dr.6 . 4 0
. 506. 7. 805 8
66. João Roberto
6. Werner Heinig, 6 dr
David E. de Oliveira. Confere com
eriginal. São Bento do Sul, 19 de
iunho de 1961. João Roberto Maier.
Behring, secretário.

N. 16.119 — Conferida e arquivada
por despacho da Junta Comercial en
sessão de hoje. Pagou 19 2 25
de selos federais e Cr$ 1.002,00 esta
1 por estampilhas, para arquiva
.

Secretaria da Junta
Santa Catarina, em
de agôsto de 1961.
O secretário: Eduardo Nicoli
A primeira via é de igual te

fica «arquivada na secretaria da Jun-
ta Comercial do Estado, 10
60110 4 8650 4 1961.
09 5.
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LEI N. 163 DE 6 DE OUTUBRO DE 1961

Cria ow municípios de Coronel

Freitas e, Quilombo.

O Deputado João Estivalet Pires, Pre.

sidente da Assembléia Legislativa do

Estado de Santa Catarina, de conforini-

dade com art. 31, combinado com o in-

080 X, art. 22, da Constituição do Es.

tado, faz saber que a Assembléia  egis-

1 decretou e eu promulgo a seguinte

Lei:

Art. 10 — Ficam criados os1

pios de Coronel Freitas e Quilombo des

membrados do de Chapecó, de conformi-

dade com a Resolução n. 5/59 de 10 de

junho de 1959, da Câmara Municipal

do mesmo município.

Parágrafo único — Os municípios crid-

dos por esta Lei 00 a pertencer

à comarca de Chapecó.

Art. 2º — Os novos municípios terão

como sede 25 vilas do mesmo nome.

Art. 3º — O município de Coronel

Freitas terá os seguintes limites: inicl-

20 pelo lajeado Florentino ou Turu-

mã, até encontrar o divisor dos lotes

rurais ns. 84 e 86 e dêste ponto, em

linha reta 'até encontrar o lote rural n.

11 e dêste subindo em linha reta até encon-

trar o divisor do lote n. 47 e dêste, se.

guindo para o oeste em linha reta até

encontrar os divisores dos lotes rurais

ns. 61 e 638 e com o lajeado Limeira,

descendo pelo lajeado Limeira até en.

contrar os divisores dos lotes ns. 43 ve

45; ao oeste, seguindo em linha reta até

divisores dos lotes rurais

descendo por aí, sempre

pela divisa do município de Xaxim, em

7.280 0 rio Cna-

pecó que é divisa do futuro município

e descendo para o oeste do rio Chapeco,

até encontrar o divisor dos lotes ns. 60

e 58 da margem diréita do mesmo rio

e da linha Coronel José Luiz Maia, em

linha reta subindo a linha Esperança

encontrar .os

ns. 103 e 105,

Florianópolis, 27 de outubro de 1961

acima até o lote n. 24, em prosseguimen->

to entre os lotes rurais ns, 26 e 28, dalí

linha reta para oeste, entre Os 10-

rurais ns. 20, 22, 35 e 37, do maz-

dos lotes rurais ns. 44 e 42, da

8 7com os lotes rurais ns.

37 e 35, da linha Roncador, subindo em

linha reta até chegar 80 triângulo da

Fazenda Sul Brasil com a Fazenda Cha-

dêste ponto em linha sêca até

a Colônia Bevilaqua (cabeceira Santo

Antônio) e daí pelo divisor da Fazenda

Triângulo até encontrar o rio Três Vol-

ou Pesqueiro e descendo por éste

até encontrar 8 barra do 0 Burro

Branco; da barra do Rio Burro Bran-

co, descendo até encontrar o rio Chapecó;

descendo daí, até encontra a divisa do

1510 8 com o distrito de Itabe-

raba e por ésta acima até 0 130 Flo-

rentino ou Turumã, ponto de partida.

Art. 4º — O município de Quilombo

terá os seguintes limites:0 no

rio Três Voltas ou Pesqueiro, divisa com

o município de Coronel Freitas, subindo

em linha reta pelo divisor com a Fa.

zenda "Triângulo, até encontrar a cabe-

ceira do rio Santo Antônio e Colônia

Bevilaqua, a partir da Colônia Bevila.

qua até encontrar a Fazenda Chapecó,

por uma linha sêca, com o Triângulo

da Fazenda Sul Brasil, descendo em !i-

nha sêca que6 86 180

e5 0 08 10rurais ns, 35, 37,

42 e 44, seguindo pelos lotes ns. 37-35

e 22.20, continuando para leste entre

os lotes rurais ns. 28-26 prosseguindo

até o lote rural n. 24 e descendo a linha

Esperança até encontrar o rio Chapecó,

entre os lotes rurais ns: 60 e 58, da

1 001 06 12dêste pon.

to do rio Chapecó acima até a foz do

rio Saudades e por êste acima até a di-

visa com o município de São Lourenço

d'Oeste e por esta até encontrar 0 10

1 08 0 Pesqueiro e descendo

por éste abaixo até o ponto de par

tida.

Art. 507— Esta Lel entra em vigor na

data de sua publicação, revogadas as dis

posições em contrário.

Palácio da Assembléia Legislativa do

Estado de Santa Catarina, em Florianó-

polis, 6 de outubro de 1961,

João Estivalet Pires, Presidente.

em

tes

co

6 e

tas

---

LEI N. 764, DE 11 DE OUTUBRO
DE 1961

Aprova têrmo aditivo de acórdo.
O Deputado João1 6

Presidente da Assembléia Legislat.va

do Estado de Santa Catarina,
de conformidade com o art. 31, com-
binado com o inciso 11 art. 22, da
Constituição do Estado, faz sabor
que a Assembléia Legislativa decre-
tou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º — Fica aprovado o têrmo

0 4 60 10 62 0

Ministério da 8e o Go-

vêrno do Estado, conforme às se

guintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA QUINTA — Para à

execução dêste Acôrdo contribuirão

o Govêrno da União com a impor-

tância de Cr$ 1.800.000,00 (um mi-

lhão e oitocentos mil cruzeiros) 2 e

Estado com a de Cr$ 900.000,00 (no-

vecento" mil cruzeiros), que serão

depositados na Agência do Banco do

Brasil S. A., na Capital do Estado,
à disposição do funcionário designado

para executá-lo.

CLÁUSULA SEXTA — No corren-

te exercício a contribuição da União,

na importância de Cr$ 1.800.000,09
(um milhão e oitocentos mil cruzci-
ros), correrá à conta de 10 — De-
partamento Nacional da Produção

Animal — Despesas de Capital —
Verba 5-0-00 Desenvolvimento
Econômico e Social, 05812040
3-1-00 — Serviço em Regime Esp>?-
cial de Financiamento, Sub-consig
ção 31-14 Acôrdos 1) Defesa
Sanitaria Animal, mediante —acôrdo
com os Estados 25) Santa Cata-
rina — art. 4º, anexo 4, sub-consigna..
ção 4-13-M. A. da Lei n. 3.03],
de 10-12-60, devidamente escriturado
e deduzida na Divisão de Defesa
Sanitária Animal e Divisão do Or-
0 do Ministério da Agricul-
tura, para sua distribuição à Dele:
gacia Fiscal do Tesouro Nacional em
Florianopolis e nos anos vindouros
à conta dos créditos que para tal fim
forem votados.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

— Nau hipótese da rescisão ou cx-
tinção dêste Acôrdo, os bens moveis,
imóveis e semoventes adquiridos por
conta das dotações especiais, pas
rão à imediata propriedade da União,
conforme disposto no art. 25, do de-
creto n. 21:834, de 9 de setembro de

1946.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA —-

O presente têrmo aditivo só entra-
rá em vigor depois de registrado
pelo Tribunal —de Contas, não se
responsabilizando o Govêrno da
União por indenização alguma, no
caso de ser denegado o registro, es-
tando isento de sêlo na forma do art.
50, da Consolidação das Leis do Im-
pôsto de Sêlo. a que se refere o de-
creto n. 45.421, de 12 de fevereiro
de 1959.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

Nenhuma admissão de pessoal, sob
qualquer modalidade, poderá ser
feita em relação ao aumento das
cotas federal e estadual, ficando ves-
01 1 02 48
Cláusula o0 6.

Art. 2º — .00 0
as demnis cláusulas constantes 900
primitivo Acôrdo.

Art. 3º — Esta Lei entra em vigor
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.
Palácio da Assembléia Legislativa

do Estado de Santa Catarina, em
Florianópolis, 11 de outubro de 1961.

João Estivalet Pires, Presidente.

——s—

LEI N. 765, DE 12 DE OUTUBRO
DE 1961

Autoriza a concessão de auxílio
para a construção da Catedral de
Joinville.

O Deputado João Estivalet Pires
Presidente da Assembléia Legislativa
fo Estado de Sarta Catarina, de
conformidade com $ 3º do art. 28 e
art. 29, da Constituição do Estado,
faz saper que a Assembléia Legislati-
va decretou e eu promulgo a seguin-
te Lei:

Art. 1º — Fica o Chefe do Poder
Fxecutivo autorizado a conceder, no
corrente ano, um auxílio de ........
Cr$ 1.000.000.00 (um milhão de-
zeiros) à Diocese de Joinville, como
auxílio para a construção da catedral
daauela cidade.
. 29 O Orçamento do Es-

tado corsignará até o final da obra,
um auxílio de igual importância, com
0 mesmo destino.

Art. 3º — O auxílio de que tra-
ta a presente Lei correrá à conta
da rubrica 2-0-00, do orcamento des-
tinado à Secretaria da Viação, no
presente exercício.

NÚMERO 732

Art. 4º — Esta Lei entra em vigor

na data de sua publicação.

0 da Assembléia Legislativa

do Estado de Santa Catarina, em

Florianópolis, 12 de outubro de 1951.

João Estivalet Pires, Presidente.

 

--

. 766, DE 12 DE OUTUBRO

DE 1961
LEI

Autoriza o Chefe do Poder Exe-
cutivo a conceder auxílio ao mu-

nicípio de Gaspar.

O Deputado João Estivalet Pires,
Presidente da Assembléia Legislativa
do Estado de Santa Catarina, de
conformidade com 8 3º do art. 2B €
art. 29, da Constituição do Estado,
faz saber que a Assembléia Legislati-
va decretou e eu promulgo a seguin-

te Lei:
Art. 1º — Fica o Chefe do Poder

Executivo autorizado a conceder ao
município de Gaspar um auxílio na
importância de Cr$ 350.000,00 (tre-
zentos e cinquenta mil cruzeiros), pa-
ra o custeio das despesas com os fes-
tejos do seu centenário.

Art. 2º — As despesas oriundas
desta Lei correrão por conta do ex-
cesso de arrecadação, ficando o Che-
fe do Poder Executivo autorizado à
abrir o respectivo crédito especial.

Art 3º — Esta Lei entra em vigor
na daía de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Palácio da. Assembléia Legislativa
do Estado de Santa Catarina, em
Florianóvolis, 12 de outubro de 1961.
João Estivalet Pires, Presidente.

LEI N. 767, DE 12 DE OUTUBRO
DE. 1961

Concede auxílio.

O Deputado João Estivalet Pires,
Presidente da Assembléia Legislativa
do Estado de Santa Catarina, de
conformidade com $ 3º do art. 28 e
art. 29, da Constituição do Estado,
faz saber que a Assembléia Legislati-
va decretou e eu promulgo a seguin-
te Lei:

Art. 1º — Fica o Chefe do 02
Executivo autorizado a conceder 2
auxílio de Cr$ 500.000,00 (quinher-
tos mil cruzeiros), destinados à re-
forma do telhado e da instalação elé-
trica da Igreja de São Francisco, da
Venerável Ordem Terceira de São
Francisco da Penitência, situada à
rua Deodoro, esquina da rua Fe-
lipe Schmidt, nesta Capital.

Art. 2º — Esta Lei entra em vigor
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Palácio da Assembléia Legislativa
do Estado de Santa Catarina, em
Fliorianónolis, 12 de outubro de 1961.

João Estivalet Pires, Presidente.

-3

LEI N. 768, DE 12 DE OUTUBRO
DE 1961

Autoriza a construção de grupo
escolar.

O Deputado João Estivalet Pires,
Presidente da Assembléia Legislativa
do Estado de Santa Catarina, de
conformidade com $ 3º do art. 28 e
art. 29, da Constituicão do Estado,
faz saber que a Assembléia Legislafi-
va decretou e eu promulgo a seguin-

te Lei: 



rag. 2

Art. 1º — Fica o Chefe do Poder
Executivo autorizado a construir, na
localidade de Boa Vista, cidade «de
Rio do Sul, um prédio destinadu a
instalação de um grupo escolar.

Art. 2º — Para ocorrer as despe-
sas decorrentes da execução da pre-
sente Lei, é o Chefe do Poder Exe-
cutivo autorizado a abrir, 0 0
de recursos próprios ou de excesso
de arrecadação do corrente-
cio, o crédito necessário.

Art. 3º — Esta Lei entra em 1835
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Palácio da Assembléia Legislativa
do Estado de Santa Catarina, em
Florianópolis, 12 de outubro de 1361.

João Estivalet Pires, Presidente.

LEI N. 7169, DE 17 DE OUTUBRO DE
1961

Homologa Resolução da Cãâã-

mara Municipal de Chapecó.
O Deputado Walter Rousseng, Vice-

Presidente da Assembléia Legislativa
do Estado de Santa Catarina, no exer-
cício da Presidência, de conformidade
com o inciso X, art. 22, da Constitui-
ção do Estado, faz saber que a Assem-
bléia Legislativa decretou e eu pro-
180 45

Art. 1º — Fica aprovada a Resolu-
ção n. 3/61, datada de 10 de agôsto de
1961. da Câmara Municipal de Cha-
pecó, que transfere a sede do distrito
de Serrinha para Goio-En.

Art. 2º — Esta lei entra em vigor
na data da sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Palácio da Assembléia Legislativa
do Estado de Santa Catarina, em .Flo-
rianópolis, 17 de outubro de 1961

Walter Rousseng, Vice-Presidente.
no exercício da Presidência. .

x
——a.

DA MESA

RESOLUÇÃO N. 377/61

7
A Mesa da Assembléia Legislativa do

Estado de Santa Catarina, no uso de suas

atribuições,

RESOLVE:
Conceder licença: ã
6 260 0 0 art.

com o art, 137, da 11 .

18-12-1954,

A Euza Ouriques, ocupante do cargo de

Oficial Legislativo, nível 11-AL, do Qua-

dro do Pessoal da Secretaria da Assem.

161 Legislativa do Estado de Santa Ca.

tarina, por trinta (30) dias, à contar do

dia dez (10) de outubro do corrente ano.

Palácio da Assembléia Legislativa do

Estado de Santa Catarina, em Florianó-

polis, 3 de outubro de 1961.

João Estivalet Pires, Presidente.

Agostinho Mignoni, 1º Secretário.

Altir Webber de Mello, 2º, Secretário.

181, combinado

198, de

RESOLUÇÃO N. 378/61

A Mesa da Assembléia Legislativa
do Estado de Santa Catarina, no uso
de suas atribuições e tendo em vista
o ofício S/N, de 30 de outubro 42
1961 do Exmo. Sr. Juiz Eleitora! da
21º Zona,

RESOLVE:
Colocar à disposição:

Do Juiz Eleitoral da 21º Zona, La-
jes, a partir do dia quatro (4) de ou-
tubro de 1961, a funcionária Arto-
ieta Vaz Senetiba Pires, ocupante do

de Oficial Legislativo, nível
do Quadro do Pessoal da

ia da Assembléia Legislativa
ado de Santa Catarina.

o da Assembléia Legislativa
10 4 8Catarina, em Flo-

DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA

rianópolis, em 9 de outubro de 1961.
João Estivalet Pires, Presidente.
Agostinho Mignoni, 1º Secretário.
Altir Webber de Mello, 2º Secretá-

Tio.

RESOLUÇÃO N. 379/61

A Mesa da Assembléia Legislativa
do Estado de Santa Catarina, de acôr-
do com o art. 11, inciso 1, do Res
mento Interno, (Lei n. 2, de 23 do
julho de 1948), promulga2
Resolução:

Art. 1º — Fica concedida, de acôx-
do com inciso II, (tratamento de saú-
de), do art. 6º, do Regimento Interno,
12 por (60) dias, em prorroga-
ção, a contar de 8 do corrente mês ao
Senhor Deputado Eduardo Santos
Lins, da representação da União De-
mocrática Nacional.

Art. 2º — Esta Resolução, entra em
vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Palácio da Assembléia Legislativa
do Estado de Santa Catarina, em Flo-
60em 9 de outubro de 1961.
João Estivalet Pires, Presidente.
Agostinho Mignoni, 1º Secretário.
Altir Webber de Mello, 2º Secretá-

rio.

RESOLUÇÃO N. 380/61

A Mesa da Assembléia Legislativa
do Estado de Santa Catarina, no uso
de suas atribuições,

RESOLVE:
Conceder licença:

De acôrdo com o art. 131, combina-
do com o art. 137, da Lei n. 193,
de 18 de dezembro de 1954,

A To de Freitas Noronha, ocupante
do cargo de Redator de Debates. ní-
vel “14-AL”, do Quadro do Pessoal da
Secretaria da Assembléia Legislativa
do Estado de Santa Catarina, sor
trinta (30) dias a contar do dia qua-
tro (4) de outubro de 1961.

Palácio da Assembléia1
do Estado de Santa Catarina, em Flo-
rianópolis, em 9 de outubro de 1961.
João Estivalet, Pires, Presidente.
Agostinho Miagnoni, 1º Secretário.
Altir Webber de Mello, 2º Secretá-

rio.

DA 1º SECRETARIA:

PORTARIA . 61761

O 1º Secretário da Mesa da 45

Legislativa do Estado de Santa Catarina,

no uso de suas atribuições e tendo em

vista 2 solicitação da Comissão Central

dos 2ºs Jogos Abertos de Santa Catarina,

RESOLVE:
5

Do registro do Ponto, o Funcionário

Waldyr Wendhausen, no período com.

preendido entre os dias 4 a 8 do corrente

mês.

Cientifique-se e cumpre-se.

Palácio da Assembliéla Legislativa do

Estado de Santa Catarina, em Fliorianó-

4 de outubro de 1961.

Mignoni, jo Secretário.

polis, em

Agostinho

5
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DA

QUARTA LEGISLATURA
DA

SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA

PRESIDENTE
DEPUTADO — RUY HULSE.

SECRETARIA
DEPUTADOS — MÁRIO O. BRUSA
E DÁRIO GERALDO SALLES.

extraordinária, rea-10020

2 de março de 1961em 16

Compare n os seguintes Senho-
Deputados:

1 — Adhemar Paladini Ghisi

Albino Zeni
Benedito T. de Carvalho Jr.
Dário Geraldo Salles
Francisco E. Canziani
-0
Laerte Ramos Vieira
Mário Olinger
Mário Orestes Brusa

10 Romeu Sebastião Neves
11 5
12 Fernando B, Viégas
3 Ulisses M. Longo

14 Aldo Pereira de Andrade
15 Volney C. de Oliveira
O SR. PRESIDENTE — Havendo

número legal, declaro aberta a pre-
sente Sessão.

(Leitura da Ata pelo Sr. 2º
cretário “ad-hoc”,
G. Salles).

Em discussão a Ata,
(Pausa).

Em votação,

(Pausa).
Aprovada.
O SR. PRESIDENTE Não há

Expediente a ser lido. Acham-se
inscritos para falar à Hora do Expe-

i os seguintes Srs. Deputados:
Ramos Vieira, Fernando 8.
e Mário Olinger.
a palavra, o 1º Orador,

Deputado Laerte Ramos Vieira,
Achando-se ausente, concedo 2

palavra ao 20 Orador, “Deputado
Fernando E. Viégas. Face a desis-
tência, concedo a palavra ao 3º
040 Deputado Mário Olinger.
O SR. MARIO OLINGER — Sa.

nhor Presiãentes Srs, Deputados.
Agradecendo ao meu ilustre cole-
8 Deputado Fernando EB. Viégas,
dando-me oportunidade de assomar
esta Tribuna, o faço trazendo ao co-
nhecimento da Casa, Sr, Presidente,
e Manifesto que o atual e novo Pre-
feito de Tijucas, fêz ao povo daque-
la progressista terra. É incrível,
Sr. Presidente, a coragem de um
administrador que foi, o ex-Prefei-
to de Tijucas, deixando aquela Pre-
feitura3 de dívidas, sem um
veículo, sem material de consumo
que possa permitir ao atual Pre-
feito uma boa administração.
Senhor Presidente e Srs. Deputa-

dos, permito-me ler o Manifesto do
atual Prefeito de Tijucas:

“MANIFESTO AO POVO”
Lamentando profundamente a si-

tuação atual do município, venho de
público demonstrar, com números e
dados. o estado caótico em que me
foi entregue a Prefeitura Municipal,
Não desejo criticar. Meu intuito é

salvaguardar futuras críticas sem
fundamento e sem proporcionar meios
aos habitantes dêste município para
julgar, serenamente, nossa gestão.
Inciamos nossa exposição com que

mais de perto interessa a todos.
FINANÇAS

Recebemos um orçamento que -
3 & receita em Cr$ 4.500.000,00 e
fixa a despesa em igual importância,
Com isenção de ânimo podemos

informar que dificilmente atingire-
mos a receita orçada sem aumento
de impostos, o que não é nosso pen-
somento. por ora. Sômente isso sex

suficiente para provar o orça-
ento deficitário. Contudo prova-

remos "nosso afirmação, citando que
o orçamento

.

consígna para operá-
rios de Ruas, Praças, Jardins, Es-
tradas e Pontes, a importância de
Cr$ 280.000,00 quando possui a Pre-
feitura 9 operários percebendo
Cr$ 6.400,00 mensais, cada um.
Com êsses dados sabe-se que são
60 0 os operários

691.200,00 por ano. deduzindo-
importância os

0.000,00, encontra-se a dife
rença de Cr$ 411.200,00 que, forço-
amente, terá que ser levado a con-

ta de deficit orçamentário, pôsto
que não foi proporcionado ao Exe-
cutivo meios necessários para co-
bertur d a diferença no orça-

vigente.

Se-
Deputado Dário

mento

tuacionistas
a verdadeira situ

27-10-61

6. 0verbas ficariam
completamente desprovidas.
No ata de dificultar nossa admi-

ristração, proporcionaram ao funcio.
0 que, embora
justo, não o comporta a atual arreca-
dação municipal,
Já que tal aconteceu, disponho-

me a cumprir o que era obrigação
de meu antecessor, da maneira mais
positiva possível.
Dos Cr$ 4.500.000,00, serão dis-

pendidos Cr$ 2.888.000,00, com/a

verba pessoal "assim discriminado.
Legislativa:

idio dos Vereadores e Gratifi-
ao Auxiliar da Secretaria —

Govêrno:
Subsídio e Representação do Pre-

feito — Cr$ 162.000,00.

Administração Superior:
Vencimento do Secretário e

Escriturário — Cr$ 192.000,00.

Serviços Técnicos Especializados:
Vencimento do Contador — ....

Cr$ 96.000,00.
146 do Secretário da Junta de

Alistamento Militar — Cr$ 84.000,00.
Idem do Escriturário Auxiliar da

Estatística — Cr$ 72.000,00.
1 do Porteiro-Contínuo — ....
8 72.000,00,
ldem do Tesoureiro— Cr$ 96.000,00.
Idem do Escriturário — Cr$ 84.000,00

Serviços de Fiscalização:
Vencimento do Fiscal Geral e seus

Auxiliares — Cr$ 300.000,00.
* Educação Pública:
Vencimentos de Professôres — ...

Crs 222.000,00.

Fomento:
Vencimentos de  Vacinador de

Animais e Agente Florestal — ....
Cr$ 72.000,00.
Serviços Industriais;
Vencimento do .Encarregado ta

Banca do Pescado — Cr$ 72.000,00.
Serviços Industriais:
Vencimento do —.Encarregado

Matodouro — Cr$ 72.000,00.
4 40 Zelador do Cemitério —

Cr$ 60.000,00,
Operários do Serviço do Cemité-

rio — Cr$ 48.000,00.
Serviços de Utilidade, Pública:
Vencimento do .Encarregado

D. N. E. R. — Cr$ 72.000,00.
Idem do Encarregado dos Cam-

pos — Cr$ 72.000,00.
Salários dos. Operários de Ruas,

Praças e Jardins — Cr$ 80.000.00.
Vencimentos do Tratorista — ....

Cr$ 72.000,00.
Vencimentos do Motorista — ....

Cr$ 72.000,00. 1
Salário dos Operários de Estradas

e Pontes — Cr$ 200.000,00,
Salário dos Operários para trans-

porte de Balsa — Cr$ 96.000,00.
Pessoal Inativo:
Vencimentos dos diversos

sentados — Cr$ 360.000,00.
Encargos Transitórios:
Abono de família — Cr$ 100.000,00.
Adicional pelo tempo de Serviço

— Cr$ 80.000,90.
Substituições

Cr$ 15.000,00.

Gratificações regulamentares aos
funcionários — Cr$ 15.000,00.
Além do discriminado, consígna o

orçamento a importância de

18 445.200100 auxílios, esmo-
las, gratificações, subvenções e edu-
cação que. somada à verba pessoal,
totaliza Cr$ 3.333.200,00.
Pelo exposto está claro que para

a administração 6 4
nos seria deixada a quantia de ....
Cr$ 1.166.800,00.
No entanto, cumpre-nos esclarecer

o seguinte: dessa última importân-
cia foram gastos, somente no mês
4 janeiro, Cr$ 520.236,00 ou, prà-
icamente. 50% 40 4nes foi des-

lo para gerir os negócios pú-
icos. Se meu antecessor, com a

metade da despesa orcada nada fêz
em 30 dias, dificuldades sem conta
teremos no correr do presente ano.

1 o qual teremos que empre-

1 benefício do progresso e
do outra metade.

seu

do

do

Apo-

Regulamentares

povo, a 
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Neste particular estamos

contar com a benevolência dos
Juquenses, solicitando ampliação do
0 6 02 que nos foi
aberto, pois hão de .0ser in-
teiramente impossível realizar quan-
do não se possue OS recursos ne-
cessários.
A verba 8821. — Na parte refe-

rente à construção de Rodovias pes-
soal Variável Os operários dos
Serviços de Estradas e Pontes con-
sígna a importância de Cr$ 200.000,00
para todo o exercício e,6 no
mês de janeiro, foram gastos
Cr$ 198.899,50 sem que os operá-
rios recebessem siquer um centavo

de seus salários. Entretanto, o que

é de pasmar é o fato de meu ante-
cessor ter empregado êste montan-
te no pagamento de dívidas contraí-
das no exercício "anterior. contra-
riando frontalmente o art. 132, da
Lei Orgânica dos Municípios de
Santa Catarina ,que determina que
tais dívidas, após cabal justificati-
va e comprovação, deviam correr à
conta de crédito especial, que poderá
ser aberto em qulaquer tempo.
A verba 8.831. — Material de on-

sumo para os serviços de estradas e
0 — consígna Cr$ 150.000,00
para serem gastos no mesmo período.
No entretanto já foram dispendidos
Cr$ 140.500,00, por meu antecessor,
em benefício de dívidas que deve-
riam estar escrituradas na conta
(Restos a Pagar).
Pelo demonstrado ficou patente

que temos apenas .Cr$ 6.050,50 para
conservação das estradas e pontes
do interior e dêsse montante tiraram
ainda o necessário ao pagamento dos
cperários que nela trabalharam ante
tamanho golpe que nos foi propor-
cionade para serem empregados no
progresso do interior do município,
compreenderam os que nos honra-
rem com a leitura do presente, a
impossibilidade, de pelo menos no
corrente ano, fazer muito em pro-
veito do mesmo.

de
Ti-

certos

Prédios de Utilidade Pública
BANCA DO PESCADO — Não é

dos mais animadores o estado que
encontramos a banca do pescado,
segundo relatório do respectivo en-
carregado, além de reparo geral;
urge dotá-la de 3 balanças, um jô-
go de pêso, muros e portões fron-
teiros, para não citar necessidade
de menor monta,

Kessalte-se, para conhecimento ge-
ral, que o orçamento do corrente
execício consígna uma verba de ...
Cr$ 10.000,00 que já foi aplicada por
meu antecessor sem que nada fôsse
feito, segundo declarou o próprio
Encarregado.

Ruas, Praças e Jardins
Do título acima é lastimável o es-

tado de nossas principais artérias,
desnecessário torna-se comentar pois
é do conhecimento público o que se
8 4. 10 0 a
00 400as
medidas recomendáveis. Começaremos
de pronto um levantamento geral e
aplicaremos no calçamento, se alcan-
cçarmos a receita prevista, a verba a

êle destinada Cr$ 100.000,00”.
- 5 6 um tópico que eu quero

chamar a atenção dos ilustres De-
putados, para verem 2 situação em

aque se encontra a Prefeitura de
Tijucas. —

“Máquina e veículos
Infelizmente temos que reconhecer

pelo menos no momento, que a Pre-
feitura Municípal dêste título nada
utiliza. Recebemos as máquinas com
os pneus emprestáveis o tanque de
gesolina e o cano de descarga cheio
de areia sem lâminas e necessitando
6 0 inadiável.
Tomando as providências cabíveis,

adquirimos — as lâminas sem alguma

difilcudade”
O Sr. Fernando Viégas — (solicita

aparte) — . Excia. poderia me in-

formar o nome do  ex-Prefeito de
Tijucas?

O Sr. Mário Olinger — Se não me

DIÁRIO DA ASSEMBLEIA

engano, David Santos, do PSD.
...“por ter a firma fornecedora, nesta

Prefeitura, crédito não relacionado.
Determinamos fósse a máquina en-
tregue a competência de uma oficina
especializada para sofrer os reparos

indispensáveis, os quais incluindo a
aquisição do radado, subiram 2 ....
0 250.000.00 aproximadamente.
Quanto ao caminhão recebemos sem

motor. Pela correspondência insis-
tente, temos conhecimento de que se

encontra em reparos, numa oficina

em Curitiba, Informados estamos que

as despesas montam a Cr$ 24.000,00

(vinte e quatro mil cruzeiros). Já
autorizamos sua devolução a esta
Prefeitura contra duplicatas das des-
pesas.

Pelo que sabemos exístiu ainda
sôbre a custódia desta Prefeitura um
trator e uma camioneta (I. N.1I, C..)”.
Como sabem V Excias., os núcleos

Estêves Júnior e outros, tem contra-
to ou tem convênio do Governo Fe-
deral com as Prefeituras Municipais.
Isto, naturalmente, porque erain

administrações pessedistas. E o
Diretor do INIC, não quis entregar as
verbas do Govêrno do Estado para
melhor aplicá-la; e o fêz diretamente
às Prefeituras, Pois. Excelência, o
trator e a camioneta que estavam
sob à custódia do Prefeito de Tijucas,
já desapareceram. — Até isso, Exce-
lência.—

“Estes não nos foram entregues e
desconhecemos o destino que tomaram,

Campo Norte
Segundo informou seu encarregado

está pràáticamente “abandonado haja
visto que para segurança dos animais
2 205 solicitou o seguinte
material (300) moirões; (7) sete rolos
de arame farpados; (5) cinco quilos
de grampos; (2) dois cadeados com
correntes, além de madeiras para
construir a porteira e reconstruir a
ponte nêle existente. Valos e bueiros
— completamente obstruidos estão os
valos e pràáticamente inutilizados os
bueiros, segundo os insistentes --
pedidos que recebemos diáriamente
de todos os quadrantes do Município.

Infelizmente, apesar de tôda a nos.
sa bôa vontade, estamos encontrando
sérias dificuldades para atender as
reclamações generalizadas, isto por-
que o orçamento nos fornece um
recurso de Cr$ 60.000,00 para êsses
serviços e tôda verba foi dispendida
no mês de janeiro, indevidamente.

Reivindicações interioranas
Bondosos por natureza, nossos co-

lonos apenas reivindicam estradas e
pontes para que tenham acessos 408
centros consumidores ao fruto de seus
árduos trabalhos no campo.
Procuramos dar-lhe o máximo de

assistência, nomeamos diversas co-

missões com o fito de trazerem a lu-
me o que de mais necessário no
momento.

Contristador é. anunciar que, pelas
notícias recebidas, teremos de tomar

medidas urgentíssimas para recons-

truir tôdas as pontes e refazer tôdas
as estradas municipais, pois àquelas

4005 5 50 in-
nsitáveis.
Não descurando de nossas obriga-

ções, estamos tomando as provid

cias devidas, segundo as possibilida-

des da Prefeitura Autorizamos a
construção de dive s pontes, assim

como determinamos a aquisição do
material necessário à fabricação de
tubos para diversos bueiros.

Sendo de nosso intento ouvir do
próprio povo as suas necessidades,
estivemos e estaremos sempre reu-
nidos com pessoas de tôdas as locali-
dades do interior, as quais nos colo-

cam a par do que precisamos reali-

zar para proporcionar-lhes o bem

estar merecido.
Podemos garantir a

estaremos dispostos a

reclamos tão logo
meios necessários.
Tijuquenses. Eis em síntese o rela-

to que vos posso oferecer para que,

examinando cuidadosamente a ver-
dadeira situação em que encontrei à

todos que

atender eus
consignamos os
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coisa pública, possais, ao término de
nossa gestão, fazer um julgamento
sereno e preciso dos esforços que dis-
pendemos em prol da coletividade.

Tijucas. 27 de fevereiro de 1961,
Dr, Nilton Olinger, Prefeito Muni-

cipal”,
O SR. FERNANDO VIÉGAS --

(Com aparte) V. Exa. deve tam-
bém aproveitar a oportunidade
que com tanto brilhantismo está tra-

zendo sôbre o que se passa no Mu-

nicípio de Tijucas para falar que o
Departamento de Estrada de Roda-
gem. nos últimos dias da adminis-
tração do Sr, Juscelino Kubitschek,
extinguiu a Residência, em Tijucas,
unicamente, porque o atual Prefei-

to eleito é da União Democrática Na-
cional. Isto é um crime que se f£
contra à cidade de Tijucas. Desde j
quero dizer a V. Exa. que haverei

de lutar, junto ao Govêrno Fede-
1a4l, para que possamos outra vez
instalar a referida Residência. De-
sejo ainda perguntar a V, Exa se é

verdade o que dizem, que, também,
no dia da posse do Prefeito Nilton
Olinger, que de uma balsa foi cri-
minosamente cortadas suas amarras,

fugindo pela correnteza do rio? Ve-
ja V. Exa. o desespêro dos pessedis-
tas. quando perdem o Govêrno na
Prefeitura Municipal.
O SR. MARIO OLINGER — Ilus-

tre Deputado, não tenho  conheci-
mento dêsse desastre da balsa. Ago-
ra quero, na oportunidade agrade-
cer o apoio que V. Exa, vem em-
prestar a mim e ao Prefeito de Ti-
jucas, para trabalharmos em comum,
juntos ao grande Govêrno de Jânio
Quadros para devolver à Tijucas
aquêle Departamento de Estradas de
Rodagem, que tanto faz falta àquela
gente bôa e ordeira. E nós, habitua-
dos à administração, porque fomos
honrados uma vez com o Mandato
de Prefeito pelo povo da nossa ter-
ra e noutra vez nomeado por um
Governador de Estado, que -sempre
trabalhamos, no sentido de dar ao
Município um padrão de trabalho,
de honestidade e de dignidade, não
podemos, de forma alguma concor-
dar com êsse estado de coisa passa-
do pelo, então, Prefeito de Tijucas.
É uma barbaridade, Sr. Presidente.
Mas podem crer que o atual Prefei-
to, seu irmão aqui na Assembléia
Legislativa e os seus colegas de ban-
cada envidarão os maiores esfôrços
para dar àquela gente uma adminis-
tração limpa, digna e honesta, como
êles precisam para demonstrar ao

Estado de Santa Catarina que podem
e devem progredir, como todos os
outros Municípios.
Era o que tinha a dizêr, Sr, Pre-

sidente,
O SR. PRESSDENTE — Com a pa-

lavra, o Sr. Deputado Frederico
Kiúierten.
O SR. FREDERICO KUERTEN —

Sr. Presidente, Srs, Deputados
Mais uma vez volto à Tribuna para
levar ao conhecimento do povo ca-

tarinense de como andam as coisas
já por Braço do Norte “Temos 14
uma Câmara de Vereadores. onde o

fur 0 5que 4

ima poderia ser eleito Ve-

como não é a primeira

êle vem de lá para cá e vai
para lá, o meu irmão, o Pre-
achou de bom alvitre se dar

o. E aquando de uma

agens por lá eu, que
dêle, que o conheço

trinta anos, lembrei ao

ao Prefeito de que, com
rência a votação para Vereador

la qual trabalhasse em seu inte-
e achava que o Diretório não

se esforçar e, sobretudo para

Turíbio Schmidt. No entre-
tive a resposta, do meu irmão,

ora veja só. O Turíbio

para cá. Não vai se elc-
tem eleitor e o PSD irá
uação e posição dêle. Eu

e: ora, meu irmão, façamos o se-

1te: todo aquêle que quiser 0-

no Turíbio Schmidt aconeelha-

minhas pas

compadre

de
etorio e

' dei

mos sim, mas que ninguém procure
seus elementos 85 moço vai te

ncomodar. Mas 81 achava que 0
PSD ia rir do Sr. Turíbio Schmidt.
a quem demos a função de auxiliar
de Promotoria Pública, e eu concor=-

plenamente, então, meu irmão,
o Prefeito, meu cunhado Evaristo

Wolpato e tantos outros trabalha-
1 por Turíbio Schmidt, e conse-
guiram fazê-lo o último represen-
tante da Bancada da U. D. N. e com
os esforços de meu irmão, meu

cunhado” e outros, inclusive um vo-

to de um filho meu, e de minha nó-
ra, conseguiu classificar-se em uúlti-
mo lugar. Agora quando deu mais

uma vira volta, eu perguntei ao Di-

retório e a meu irmão, como é que
vão as coisas, que tal, agora o PS. D.
está rindo do Turíbio Schmidt, nós
não esperávamos que êle virasse

tanto, mais eu disse, o Turíbio, não
aguenta, êle sempre foi andorinha,
Agora quem sofre são vocês, eu pre-
veni aos Srs, não acreditaram e aí
está o resultado. 85 moço e a Ins-
petora Olga Horn Arruda, há dias
endereçaram Telegrama de aplausos

a ato do Governador Celso Ramos:

“APLAUSOS A ATO DO GOVER-
NADOR CELSO RAMOS

Repercutiu da maneira mais sim-
pática a decisão tomada pelo Govêr-
no. através da Secretaria de Educa-
ção e Cultura de anulação da con-
cessão de bôlsas escolares, (Decreto
n. 6, de 26 de janeiro de 1961), em
vista do critério que havia sido ado-
tado pelo Govêrno anterior”.
Têm sido inúmeras as comuntica-

ções recebidas, louvando a medida
de anulação.

Ainda agora por Requerimento da
Vereadora Olga Horn Arruda a -
mara Municipal de Braço do Norte
se manifestou a respeito, da seguinte
maneira: :
“Governador Celso Ramos
A Câmara Municipal de Braço do

Norte, aprovando Requerimento da
Vereadora Olga Horn Arruda, con-
gratula-se com V Exa, por motivo
da anulação do Decreto n. 6, de 26
de janeiro de 1961, referente a con-
cessão de bôlsas escolares. Esta jus-
ta e acertada medida repercutiu sa-
tisfatôriamente entre a modesta po-
pulação dêste Município, onde na
maioria os afortunados vêm gozan-
do dêste benefício. Saudações Turí-
0 8— Presidente da Cá-
mara Municipal de Braço do Norte”.
Quando êle fala em afortunados

eu me lembro de uma injustiça que
eu já cometi. Realmente em se fa-
lando em bôlsas escolares e an Secre-
taria da Educação e Cultura está nas
mãos dêsses que terão imenso pra-
zer em me analisar, eu cometi um
êrro, quando em 1934 a 1936 eu con-
seguia do então Govêrno Aderbal
Ramos uma bôlsa para Turíbio Sch-
midt, para êsse môço que fala dos
acontecimentos. Para êle é que eu
conseguir naquela vez uma bôlsa es-
colar. Mas fiquem certos, certíssimos
que a maior fortuna de Braço do
Norte é a de Turíbio Schmidt. Éile
sempre muito meloso. habilíssimo,
pronto sempre a voar em todos os
tempos conseguiu 64 5
para seus filhos e filhas. ÊÉÊsse meu
0 50 Presidente
da Câmara Municipal de Braço do
Norte, se êle não paga impôsto fe-

deral, se êle tem documentos de
isenção de impôsto de renda, eu não
sei como é que êle irá explicar. Oo
que eu sei, que êle é uma das maio-
res fortunas de Braço do Norte. 812
é o môco que reclama das bôlsas es-

e sente-se jubiloso de ter
njado o inverso daquilo que pre-

gava na sua campanha e por causa
dêle muitas criancas não puderam
mais estudar, porque não têm meios.

Falando-se em bôlsas, ainda, que
êles vasculhem bem a Secretaria.
verifiquem qual foi o dia que eu

arranjei uma bôlsa escolar ou a quem

srranjei eu uma bôlsa. Nunca con- 
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seguir uma bôlsa. E ela, Olga Horn
Arruda, que ganha bem, porque tun-
to louva êsse Govêrno e seu marido
100 federal, ipor certo têm
razão bastante para dizer que aque-
las crianças de Braço do Norte têm
recebido auxílio do Govêrno.
80 0 menores e

alguns deles já usaram da bôlsa.
Essas fui eu quem arranjei. Mas na-
quele tempo êle era pobre. Hoje é
dono de imensa extensão territorial,
de uma linda residência na praça
de Braço do Norte. Eu queria que
êle mostrasse quando eu consegui
uma bôlsa em tôda a minha vida.
O SR. FERNANDO VIÉGAS
550 01 Presidente
Câmara de Vereadores, cresceu
vida, como explicou V. Exa. que
precisou de bôlsas escolares para si,
0 0 44os infelizes e os
pobres a quem V. Exa. têm ajudado
a conseguir bôlsas, deve ter cresci-
do muito no Govêrno da UDN e ho-
je está cuspindo no prato que comeu.
O Govêrno passado foi quem deixou
êsse cidadão crescer desta maneira,
O SR. FREDERICO KUERTEN —

Se ainda meu irmão me atendesse
daquele momento! Mas, eu deixei
me levar pelo lado humano, e assim
aquêle senhor tornou-se o 4º Verea-
dor da UDN. O meu irmão nunca
fêz política, e os meus adversários
hão de dizer que é a verdade. E
assim o Sr. Turíbio Schmidt conse-
guiu ser o 4º Vereador, pois em ca-
so contrário seria apenas suplente e
não teria maneira de se vender.
Ainda hoje, o jornal “O Estado”
traz um artigo que diz: “Udenistas
continuam com violências”. Sabe o
Deputado Adhemar Ghisi que é vi-
zinho, sabe esta Casa e o povo de
Santa Catarina, e muito especial-
mente a,.Fôrça Pública e a Secre-

taria de Segurança Pública, que no
nosso tempo os Delegados corriam do
PSD. Houve até um sargento em
Mirim que deu uma corrida e só
foi parar em Tubarão, a 42 quilô-
metros.

O SR. ADHEMAR 668 (Com
aparte Este cidadão chamava-se
Egil Emerim. .
O. SR. FREDERICO KUERTEN —

Que foi para lá manter a ordem, e
que hoje está reformado. Ele cor-
reu mesmo, não teve outro jeito.
Acho que êle acertou naquele-
po, não tínhamos coragem de en-
frentá-los. Agora, êles que façam
acusações, que digam quando per-
seguimos um deles, que gostaremos
de ouvir. Naquele tempo não tínha-
mos coragem. Mas agora está tudo
trocado, êles são govêrno, mas nós
mandamos. Enquanto que, naquele
tempo, êles mandavam e nós, éramos
govêrno. Quem está fazendo violên-
cia somos nós. E para isto ouçam o
1º Telegrama que recebi de Braço do
Norte e que está assinado pelo Sr.
Oswaldo Westphal, cujo primo ante-
ontem faqueou outro cidadão, Sr
Teodoro Meurer, êsse está no hos-
pital.
O SR ADHEMAR PALADINI

GHISI (Com aparte) .
Quero dar conhecimento ao Ple-

nário e ao povo de Santa Catarina
que Teodoro Meurer também é meu
conhecido e já tive ocasião de apre-
ciar a beleza espiritual de que é
dotado, bem como tôda a família,
cujos elementos são criados numa
linha de conduta exemplar. Portan-
to, quando V. Exa. fala em elemen-
tos dessa família, deve-se lembrar
que são pessoas que merecem 4

à nossa consideração e respeito, não

só em Braço do Norte, como em tô-

da Santa Catarina.

O SR. FREDERICO KUERTEN —

Obrigado por V. Exa. vir colaborar

e ajudar a demonstrar à Santa Ca-

tarina a maneira como agem tais

elementos 6 4 quero
sentar mais um caso. Já que es-

nao microfone vou relatar tal fa-

1 1ão amanhã viria novo Te-
ndo que o filho de Teo-
atacou a Santos We

recentemente aban-

da
na
já

ma,
Meurer

môço que

. tarinense sagraram-se vitoriosos
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190 a espôsa e voltou depois a
fazer política com o Sr. Oswaldo
Westphal. Portanto, percebem bem o
que se passou: Santos Westphal,
querendo convencer seu irmão e
cunhado de uma questão e tendo
êles casa de comércio no mesmo pré-
dio de Antônio Sandrini, cunhado de
Santos Westphal, o certo é que às
tantas, o rapaz, Santos Westphal
passou para o lado da violência, na-
turalmente como fazia com a espô-

sa e, então, êsse Meurer que tem
seu estabelecimento por perto u-
vindo a discussão, acorreu em auxí-
lio dizendo: “por favor, estão em
família, que é isso?” recebendo en-
tão uma facada e agora está hospi-

talizado. Se não tivéssemos tido co-
nhecimento do fato, amanhã ou de-
pois viriam dizer que um da UDN,

em Braço do Norte, faqueou um do
PSD. Mas o fato é que êsse 060
que serviu de apaziguador, recebeu

a facada. Portanto, a violência não

foi da UDN.
Vou agora permitir-me a ler o Te-
1 4 sôbre assunto foi
enviado ao Sr. Secretário do Interior
e Justiça, pelo Sr. Oswaldo West-

phal:
880

108

0

De Braço do Norte, assinado pelos
Srs. Oswaldo Westphal, Presidente
do PSD e Walter Azêvedo, Secre-
tário Geral do PTB, o Secretário .do

Interior e Justiça, Dr. Acácio G.
Santiago, recebeu o seguinte despa-
cho telegráfico que transcrevemos
sem comentários:

“Secretário Interior e Justiça:
Levo conhecimento Vossência que

data de hoje vg as nove horas vg
104 750 80
vg elementos UDN acompanhados

candidato Prefeito aquela agremia-
ção política vg Daniel Bruning vg
atitude provocativa deliberada 8
tentaram impedir realização comí-
cio ala moça PSD programado a
mais de 15 dias vg tendo havião
reação elementos oposição àquele
candidato vg resultando danificação
altofalante servia provocações 8
ataques sua pessoa e candidato si-
tuação vg Durvalino Locks pt Ati-
tudes 04 0 in-
000 último pleito vg em
que fôrças representativas povo ca-

fe-
geral nosso Estado pt So-
Vossência as medidas ne-

cessárias a fim garantir propaganda
eleitoral pt Sds. .-050 651

Presidente PSD.
Walder Azêvedo

ral: PTB”.
Ainda a

licidades
licitamos

Secretário Ge-

aconteci-
1

propósito dos

mentos em Braço do Norte, em vias-
que andou declarando o De-
Frederico Kúerten recebeu o

do PSD, na Assembléia
Legislativa, Deputado Ivo Silveira,
do Sr. Turíbio Schmidt, Presidente
da Cámara. de Vereadores daquele
Município. o seguinte "Telegrama:

“Deputado Ivo Silveira Vice-
Líder do PSD na Assembléia:
Refutando inverdades proferidas

Deputado Kúerten vg essa Assen-

bléia Legislativa vg referente clima

insegurança e intranquilidade rei-
nante êsse Município vg esta Câma-

ra Municipal vg pela maioria de seus

representantes vg em aprovação Re-

querimento Vereadores Walter Azê-
vedo e Olga Horn Arruda vg pro-
testa vêemente contra as infundadas,

emagógicas acusações pt Sds. Turí-

bio Schmidt — Presidente Câmara”.
Como vemos, nada há 0 42-

dou alardeando o Deputado Kúerten,
prendendo-se o fato a atitudes de
elementos da UDN que procuraram
impedir a realização de comício pro-
movido pela ala moça do PSD, con-
forme cho recebido Secretário

ta do
0

Vice-Líder

neste Plenário
adas do e

16
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O Governador do

Estado vcou para São Paulo e na
volta, chegou aqui com uma inten-
ção formidável, mandou pagar todo
mundo de acôrdo com 61de
janeiro. Não sei se é porque Jânio
vem aí... Mas sei que 0 Teatro foi
fechado, mas eu queria que estives-

sem aqui e acordassem comigo e for-

mássemos uma Comissão, sem ônus
para o Estado, e com a Comissão
fôssemos a Travessão para compro-
varmos a realidade, é verdade que
elementos nossos, levando dois dis-
cos e alto falantes, dentro do Jipe,

foram até lá e pararam debaixo de
uma figueira que fica perta da es-
trada geral para tocar o disco, e
uma coisa eu sei, que não tinha ne-
hum elemento da ala moça ainda 14
como é natural em tôda parte se
vai, só nós não podemos. Estando
previsto o comício para 15 dias antes,
quer dizer, não era possível que a

U. D. N. fôsse lá, assim como no
Ventoso estão realmente interessa-
dos e como era domingo veio muita
gente, e ao menos queriam ouvir os
discos. mas não deu, o chefe Polí-
tico. um tal de Irineu Chico, che-
gou com um sarrafo na mão e foi
arrebentando tudo. Eu queria que
es parlamentares fôssem comigo até

1 para verificar se eu estou mentin-
do ou se são êsses moços que estão

mentindo em que com tanto prazer
o Senhor Santiago, Secretário do In-
terior e Justiça se louva, assim co-
mo o Secretário de Segurança Pú-
blica. Lá na minha terra, meus Se-

nhores, eu me lembro de um velho

adágio, de uma velha história que
também se deu na Polícia: “o cão do
rico mordeu o do pobre e ficou pro-
vado que o do pobre mordeu o cão
do rico”, Esta é uma maneira que

está se dando em Braço do Norte,
foi o do pobre que mordeu o cachor-
ro do rico e teve de ser, natural-
mente encarcerado, tanto que estou

querendo que me acompanhe um
advogado, e vai haver muitos man-
dados de segurança, e muitos -
beas corpus, porque lá a intenção
é só esta, é trancafiar para ver se 0
voto vem. Assim com referência ao
caso de Travessão eu desejo que os
Parlamentares do PTB e do PSD se
incorporem comigo e dêem elementos
de cada Bancada e verificarmos a
5 5 00 4 tanto

mente.

O Sr. Fernandes: Viégas — Nobre
Deputado Frederico Kúertem .
Excia. citou um Telegrama recebido
pelo Senhor Secretário do Interior e
Justiça, Senhor Acácio Santiago, foi
publicado no Jornal “O Estado”, O
Jornal “O Estado”, também traz a
coluna política em tabela, assinada
pelo jovem repórter, que eu já tive

grandes esperanças nêsse moço
aque é Silveira Lenzi. Este jovem

Silveira Lenzi é oficial de Gabine-
1 do Secretário Acácio Santiago e
tem uma notinha que também fala
em Braço do Norte, “Os raivinhas”,
êste têrmo “os raivinhas” é um têr-
mo que V. Excia. pode receber com
tôda honra e honra a UDN. “Raivinha”
somos nós que estamos na oposição
fuzendo o govêrno acertar, gritando
aos microfones, indo às praças públi-
cas mostrar ao nosso eleitorado que
vamos voltar a governar Santa Ca-
tarina. Os outros poucos como êste
Presidente da Câmara de Braço do
Norte, não e “raivinha” da UDN,
êste entrou no ninho e se acomo-
dou. V. Excia. tenha a certeza que é
um título formidável ser chamado de
“raivinha” pelo PSD e pelo PTB.
Mas vou ler a V. Excia. a nota:

“POLÍTICA EM TABELA

Em Braço do Norte, os “raivinhas”
da UDN andam provocando desordem
nos comícios do PSD e do PTB”.

istória do cachorro rico.
Incoformados com os resultados do

pleito acreditam que desta
ave eleições Municipais em

: não ganharem nas ur-
braço. Gente edu-

honesta. Depois ficam

eu sei
dias foi fechado.

até,

gente

mandando notícias mentirosas para a
capital, fazendo-se de vítimas como
se o Govêrno estivesse interferindo no
pleito. Para que dar bola para os di-
06 000 &
surra de 3 de outubro?”.

Deputado, Kúertem, eu peço um
favor: Pule por cima dêste jovem, e
mande a ala infantil do Diretório da
UDN, de Braço do Norte, responder.
10 merece a resposta do brilhante
representante do sul catarinense, que
é V. Excia, Deputado0
Kúertem”,
O SR. FREDERICO KUERTEN —

Eu vou, atendendo seu ponto de vis-
ta; atendendo seu lembrete, eu vou
desviar-me do asunto com o tal, até
que êle, mais uma vez, se manifeste,
dêsse jeito. Porém, “raivinha” eu sou;
o grande “raivinha” de lá; que tu-
do que foi feito em Braço do Norte,
até esta data, foi o “raivinha” 64

levou. Gostaria que um dia me mos-
trassem quando Dorvalino ou Osval-
do levaram para lá um alfinete, em
favor daquela gente, É isto que eu
gostaria. Agora, fancamente, não 1
não sabia, não tinha visto — por
isso, não tinha me chamado a aten-
ção, esta nota.

O SR. Adhemar Ghisi — (Solici-
ta aparte). . Excia, talvez, esteja
equivocado. Nossos: adversários, talvez,
tenham levado alguma coisa para
3raço do Norte, da Estrada de Ferro

D. Tereza Cristina sem que nós
saibamos disto,
O SR. FREDERICO KUERTEN

Não; nós já sabemos disso e Deputa-
do Adhemar Ghisi, quero assegurar,
hojejmais 2264-
ventário foi feitona Estrada de Ferro,
aquêles arames velhos, eu! tenho alguém
que já me assegurou, há poucos dias
mais um Deputado, aqui, afirma, que
sabia onde estavam  aquêles fios.
Esta sindicância, que se pediu, eu
desejo acompanhá-la — porque te.
nho certeza absoluta que, em Braço
do Norte, têm fios, Se não tem, mas
lá estiveram. 50 6 48
Ferro D, Tereza Cristina.
Agora, quando falam em honesto, eu

gostaria que um dia êles me disses-
sem sonde faltei com um tostão. Is-
to seria meu imenso prazer. Agora, fui
bastante arrumado; ganho na minha
profissão. Hoje, não tenho nada de
certo, porque sou ladrão. Deve ser
1

O SR. PRESIDENTE — (Fazendo

soar os timpanos). V. Excia. tem 5
minutos para concluir a sua oração.
O SR. FREDERICO KUERTEN —

Obrigado, Sr. Presidente.
Então, vou continuar, lendo agora,

já respondendo 6 novo Telegrama.
Como os Srs. viram, nós já tomamos
conta. E eu tenho a impressão que o
delegado vem embora — porque quis
fazer justiça e não pôde. Lá, não
pode. Por isto, faria, neste momento,

em nome de Deus, um apêlo ao Se-
cretário da Segurança: Mande para
14 um Oficial. Que êle tenha a côr
que tiver, O prazer será imenso,
para mim. Mas mande um Oficial
com letras garrafais; um Oficial
mesmo. E, então, tudo que aconte-
cer, serei responsável.
Com referência ao segundo 1-

grama, êste endereçado ao Vice-Lí-
der, do PSD, na Assembléia Legis-
lativa; o Deputado Ivo Silveira re-
cebeu o seguinte Telegrama:
“Refutando inverdades proferidas

Deputado Kiúerten vg essa Assem-
bléia Legislativa vg referente clima
insegurança e intranquilidade rei-
nante êsse Município vg esta Câ-
mara Municipal vg pela maioria de
seus representantes 8 em aprova-

ção Requerimento Vereadores Walter
Azêvedo e Olga Horn Arruda vg
protesta veemente contra as infun-
dadas demagógicas acusações pt Sds
Turíbio Schmidt — Presidente Cà-
mara”. -
A nota é a

mos, n há

seguinte “Como ve-
C nada do que andou

do Deputado Frederico
prendeu-se o fato da UDN

impedir a real ão
pela ala mo-

1rava

mício promovido 
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ça do PSD, conforme despacho re-
cebido pelo Secretário do Interior e
Justiça. V. Excias, estão vendo?
Também, aqui, eu passei a mentiro-
so, eu estou mentindo.
O Sr. Adhemar Ghisi (Com apar-

te) Para que fique ao Plenário des-
ta Casa e ao povo de Santa Catari-
na, desejo fazer um testemunho a
cêrca do primeiro Telegrama en-
viado ao Dr. Secretário do Interior
e Justiça, cujo conteúdo, encerra
uma verdade. Na minha opinião e
no conhecimento de todos que co-
nhecem o resultado do pleito de
1860 no Município de Braço do Nor-
te. nós fomos vitoriosos sôbre a pre-
clara, sôbre a honesta orientação de

vz Excia., Deputado Frederico
Kierten, que é sem favor algum,
um dos líderes mais brilhantes do
nosso partido, e um dos homens que
mais trabalha no sentido de soer-
guer aquela comunidade. Primeiro
— criando 0 Município, depois
criando a comarca, depois criando
uma dezena de estradas, depois le-
vando para lá, um pôsto de leite
que é um orgulho para Braço do
Norte, depois para lá levando. má-
quinas agrícolas, levando um Pôsto
de suinocultura, levando a ponte de
São Ludgero, levando nas proximi-
dades o Pôsto de Saúde, levando pa-
ra o Município vizinho de Rio For-
tuna a Casa do Colono Regional,
abrangendo Braço do Norte e Rio
Fortuna, levando uma dezena e cen-
tena de benefícios, inclusive Sr.

00.6 0 4
eu não consegui para o meu muni-
cípio. . Excia. conseguiu para o
Travessão e para Tiradentes dois
prédios escolares, que até me cau-
sou bastante aborrecimento. Porque
se dizia, Deputado “Adhemar 5
reste momento, o Deputado Frederi-
60 lhe passou a perna.
Conseguiu para localidades menores
que o município de Braço do Nor-
te, aquilo que V., Excia. não con-
seguiu para o município de "Tuba-
rão. De modo que, é com êstes co-
nhecimentos que eu quero trazer o
meu testemunho de  braçonortense
que também sou, a V. Excia., reco-
nhecendo um líder incontestável no
Sul do Estado e grande benfeitor de
Braço do Norte.

O Sr. Fernando Viégas — (Com
aparte) Só não levou fios de cobre.
0 Sr. Frederico Kiierten — É

realmente, não levei fios de cobre.
as isto nós estamos levando tam-

bém, mas um sentido diferente.
Nós, esperamos por muito pouco es-
tarmos com a direção da SOTELCA,
com a Estrada de Ferro, com a Si-
clerúrgica, e então, além daqueles
nossos esforços 646 00
Projeto, aqui, de acôrdo com a Co-
missão de Energia Elétrica com o

município, cinco milhões, para levar
também, 3 12 1. 8 0
bem. Eles. agora, estão fazendo pro-
paganda ,dizendo que vão dar luz
para todos os recantos de lá. 6 1
que vão dar a luz, mas quem fêz
todo Este trabalho fui eu. E 852
trabalho está registrado, aqui, na
Assembléia.
O “Sr Adhemar Ghisi — 0

aparte) Mais uma vez para confir-
mar 0 4 V. Excia. está dizendo
dêste microfone da Assembléia, se
alguém de Braço do Norte estiver
ros escutando, êste alguém, poderá
infundir-se sôbre a minha palavra
de honra de que V. Excia., Deputado
Frederico Kúerten, foi quem com
seu suor, com o seu trabalho e com
seu serviço, conseguiu do Govêrno
passado, junto ao ex-Governador
Heriberto Húlse, as verbas necessá-
rias para dar-se execução imediata à

instalação da rêde de luz elétrica no
município de Braço do Norte. E pa-
ra tanto, existe no Orçamento dês-

te ano consignado uma verba. Verba
que terá de ser aplicada de qual-

forma, porque foi consignada

tempo em que o Sr, Heril

ilse era Governador do Est e

em que o engenheiro Jo-

Húlse era Presidente

as
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de Energia Elétrica do
E digo-lhe mais, Deputado

Frederico Kúerten, e ao povo de

Braço do Norte, que esta rêde de
luz terá que sair forçosamente, por-
que já há um trabalho da SOTELCA
com a Comissão de Energia Elétri-
ca, permitindo que seja levada ener-
gia através da linha construída pe-
lo Estado ao Município de Tubarão,
Guarda e Pedras Grandes, Isto não
é necessário para os braçonortenses
e nem tão pouco  ..
que foi o autor de tão magnífica
idéia. ITidéia que é a concretização
em benefício do povo de Braço do
Norte...

0 SR. FREDERICO KUÚERTEN —

Agradeço a V, Excia. mais uma vez.
O SR. PRESIDENTE — (Faz soar

os tímpanos) Finda a Hora do Ex-
nediente.

Não havendo Oradores e não ha-
vendo matéria a ser dicutida ou vo-
tada na presente Sessão, V. Excia.
poderá continuar com seu discurso.
ilustre Deputado Frederico Kiierten.
O SR. FREDERICO KUERTEN —

Eu agradeço, de sobremodo, Sr.
Presidente e vou encerrrar meu dis-
curso. 'Queria apenas, refutando a
refutação da Câmara de Vereadores
de Braço do Norte, dizer que não ti-
ve tempo para refletir. Não estive
por lá a não ser quinze dias atrás.
No entanto quero lembrar aqui, pa-
ra demonstrar que êles estão mais
uma vez com a verdade, que a es-
pôsa de João Sombrio, foram até a
casa dêsse meu grande companhei-
ro, foram lá e detonaram foguetes e
balas até uma mulher cair de costas
e ser hospitalizada. A noite foram
e invadiram a propriedade dêle e
1.. não satisfeitos com o foguetório,
puxaram das armas e atiraram,
Ésse caso é verídico. Todo mundo,
inclusive o Juiz de Braço do Norte

0 8caso. O Juiz conhece
outro caso, O Oficial de Justiça,
foram à porta dêle, talvez o único
inquérito que existe, mas isto tão
504 êle requereu, e tan-
bém 14 0balas. Na casa do
irmão do Padre José Kuns as balas
estão lá nas paredes. Não só isso,
Esse Meurer ainda me lembro bem.
também está hospitalizado uma
facada no peito. Isto eu poderei tra-
zer pelo menos ,e garanto mais. Se
quiserem hei de mostrar que lá tem
mais de vinte pessoas, em Braço do
Norte e Rio Fortuna, que foram
aueimadas a foguete. Chegavam e
atiravam nos pés, na cara, em qual-
quer parte. E não houve justiça e
Deus me mate se não fôr verdade
o que estou revelando. Mais de
vinte pessoas, tôdas elas queimadas
com fogos. E mais, na frente da ca-
sa do meu filho quando lá não es-
tava, chegaram e botaram foguetes
para dentro e detonaram seis re-
vólveres, Meu filho estava aqui.
Nunca falei. Meu filho voltando dis-
se: voltem outra vez. Estou em ca-
sa e atirem aqui para dentro.
Quer dizer, aceitamos um pouqui-
nho do desafio. E eu estou aí para
isso também. Mas nunca ataquei.
Agora, atacado; me defendo. Quero.
então, que fique consignado: tem
mais de vinte pesosas queimadas em
Braça do Norte e Rio Fortuna, em
decorrência. em decorrência não
em todos os lados se nós somos real-
mente os violentos, por que o Ti-
40 700 como disse há
poucos dias foi na frente do Juiz
de Direito e deu tiros, foi na frente
do -Delegado e deu tiros, foi na fren-
te do Oswaldo e deu tiros, foi na
frente do Dorvalino e deu tiros, foi
na frente do Arruda e deu tiros, en-
tão eu acho que está mais ou me-
nos comprovado, os violentos so-
mos nós. Eles usam as armas e nós
naturalmente —somos as cobaias.
Mais não é nada, nem sempre o
cão rico morre de fome. Era 2
que tinha a dizer.

O SR PRESIDENTE Livre na
vra em plicações Pessoais.

6 Deputado Adhemar

Comissão
Estado.

do

ADHEMAR GHISI — Sr,
Presidente, Srs. Deputados. No re-
tôrno ao recinto desta Augusta
Assembléia Legislativa, depois de 60
dias de licença, que tomei para tra-
tamento de saúde, quero encaminhar
à douta Mesa desta Casa um do-
cumento que comprovará perfeita-
mente das razões que me fizeram
licenciar-me pelo prazo referente a
60 dias, passado êste por um fa-
cultativo de Pôrto Alegre, o dr. Ivo
Curts. Esse documento  corrobara
outros que já enviei à Mesa desta

douta Assembléia e que vem com-
provar que fui obrigado a retirar-
me dos trabalhos das sessões, desta
Assembléia, por motivos imperiosos
de saúde. S., Presidente, nas minhas
andanças pelo Sul do Estado nos
últimos dias tive oportunidade de
constatar fatos lamentáveis, de ordem
política que vem ocorrendo sistemãà-
ticamente no sul do Estado. Daie
o adiantado da hora, Sr. Presidente,
e pela razão declarada, eu gostaria
que as minhas revelações sejam do
conhecimento de 00 0 povo de
Santa Catarina.
Eu requeiro a V, Excia., de for-

ma respeitosa, que me inscreva pa-
ra a Hora do Expediente da  essão
de amanhã, São assuntos, Sr. Pre-
sidente, que quero, através do co-
nhecimento desta Casa pelos Srs.
Deputados, denunciar  irregularida-
des violentas e arbitrárias, princi-
palmente no terreno da Educação em
Santa Catarina. Essas declarações.
sr. Presidente e Sis. Deputados, eu
as farei imediatas e com mais tem.
po e no momento em que a Rádio
Diário da Manhã fizer a divulgação
dos nossos trabalhos, dos trabalhos
normais desta Assembléia.
O SR. PRESIDENTE A Mesa

recebe as explicações de V. Excia.
e farei constar das atas dos traba-
lhos da Sessão. V. Excia. está ins-
crito. Continua livre a palavra em
Explicações Pessoais. Não havendo
mais Oradores dou por encerrada a
Sessão.

O SR.
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PRESIDENTE

DEPUTADO RUY HULSE

SECRETARIA
DEPUTADOS MÁRIO OLINGER E

MÁRIO ORESTES BRUSA

2º Convocação extraordinária, reali.
zada em 20 de março de 1961

Compareceram os seguintes senhores
Deputados:

Adhemar Paladini Ghisi
Albino Zeni
Benedito T. de Carvalho Jr.
Francisco E. Canziani
Frederico Kiierten
Laerte Ramos Vieira
Mário Olinger
Paulino Búrigo
0 0Brusa
Romeu Sebastião Neves

15
João1
Fernando B. Viégas
Volney C. de Oliveira

O
O
O
J
N
A
U
R
U
N
H

O SR. PRESIDENTE — Havendo
número legal, declaro aberta a Sos-
sao.

(O Sr. 2º Secretário, Mário Ores-
tes Brusa (Suplente), procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior. Apro-
vada sem restrições).

O SR. PRESIDENTE — Passa-se à
leitura do Expediente.

(O Sr. 1º Secretário, Mário Olinger,
procede à leitura do EXPEDIENTE),
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Telegrama — De Joinville — 8. C,
— Diretoria — Escola Técnica de Co-
mércio Bom Jesus —Lamentamos As-

sembléia ter aprovado proposição
Deputado Agostinho Mignoni sem -
vir a Escola Técnica de Comércio
Bom Jesus, com referência ao Estu-
dante Políbio Braga.

Circular n. 2/61 — De Blumenau
— Sindicato dos Trabalhadores nas
Indústrias de Vidros, Cristais e Yis-
pêlhos, Cerâmica de Louça e Porvce-
lana de Blumenau. Comunica eleição
dos novos membros do Sindicato, pa-
ra Diretoria, Conselho Fiscal e re
presentantes no Conselho da Federa-
ção.

O SR. PRESIDENTE -— Na con-
formidade com o art. 57, $ 1º, com-
binado com o artigo 56, a Presidên-
cia vem de incluir na “Ordem do
Dia”, o seguinte:

Projetos de Lei ns. 71/61, 72/61,
37/61, 74/61 e 75/61.

Inscritos para falar à Hora do Ex-
2 os seguintes Senhores
Deputados: Laerte Ramos Vieira, Má-
rio Olinger e Adhemar Ghisi.

om a palavra o primeiro Orador
inscrito, Sr. Deputado Laerte Ramos
Vieira.

O SR. LAERTE RAMOS VIEIRA
— Sr. Presidente e Srs. Deputados.
Sômente hoje recebi telegrama da-

tado de 14 de março e oriundo do

0 4 São Joaquim, o qual
nos dá ciência de que o Engenheiro
Residente, e atualmente em exercí-
cio, Engenheiro Léo Dutra, começou
as dispensas do pessoal do DER de
São Joaquim. Operários contando até
20 anos de serviços prestados ao
Estado foram dispensados. Mais de
12 funcionários, companheiros 08-
sos, já foram dispensados pelo En-
genheiro Residente e é uma situação
de verdadeiro pânico no meio dês-
ses funcionários e de suas famílias.
O telegrama diz o seguinte: “Inter-
médio Vossência desejamos levar
conhecimento povo catarinense ocor-
rência perseguições parte Engenheiro
Residente contra humildes funcioná-
rios demitindo ou pressionando de-
missão como caso operário Enedino
Vargas Lima 20 anos de serviço do-
mitido dia 11 Pt Inúmeras persegui-
ções também parte Prefeito provoca
0 5000
650 rua e na miséria contra dispo-
sições legais Pt”

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente,
que nos solidarizamos com os nossos
modestos companheiros de São Joa-
quim, queremos lhes dizer que contra
as arbitrariedades da atual adminis-
tração estadual sômente há um ca
minho: recorrer ao Poder Júdiciá-
rio. Quem tem 20 anos de serviço 0
mais de 10 anos, como funcionário
estadual tem estabilidade e não pode
ser dispensado. Por outro lado aquê-
les funcionários que por Lei desta
Assembléia Legislativa foram efetiva-
dos com um ano de serviço, extranu-
merários, não poderão ser dispensa-
dos. Esperamos recorrer 20 0
Judiciário e neste sentido colocamo-
nos à disposição dos nossos0
companheiros de São Joaquim Dara
que, através da. Justiça se possa tran-
quilizar àqueles servidores que estão
sendo perseguidos. Aliás, Sr. Presi-
dente, já esperávamos que o Enge-
nheiro Residente, nomeado interina-
mente para àquele cargo, pois que a
carreira estava lotada, procurasse
prejudicar os funcionários da Reosi-
dência.

Estaremos aqui para defender êsses
funcionários e para dizer a todos
files que o único caminho é recorrer
ao Judiciário, pois só assim o Sr.
Governador e seus auxiliares Têm
voltado atrás nas arbitrariedades que
vêm cometendo.
O Sr. Sebastião Neves
arte) V. Exa. sabe e o povo de

arina também, que o Go-
do E lo não pode fazer

es interinas para cargos que

— (Com 
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não existem. Os cargos de Engenhei-
ros 250 lotados em todo o Estado.
Mas em todo o Estado está aconte-
cendo a mesma coisa. O Sr. Go
vernador poderia contratar Enge-
nheiros através da CESPE e mandá-
los responder pela Diretoria de São
Joaquim. Mas nomear interinos para
cargos que não existem, só neste Go-
vêrno
O SR. LAERTE RAMOS VIEIRA

— V. Exa. observa com propriedade.
E manuseando o “Diário Oficial”,
vemos Engenheiros que foram reco-
lhidos € outros que foram nomeados
interinamente.
O Sr. Sebastião Neves — Em San-

ta Catarina estão fazendo a inversão.
Podemos observar o que o Governudor

Celso Ramos fêz com o comércio.
8. Exa. achou que estava certo o que
o Sr. Aicides Abreu havia feito; mas,
verificando viu que estava errado
O SR. LAERTE RAMOS VIEIRA —

Podemos verificar o “Diário Oficial”
dos dias 15-16 e 17, atos de reco-
lhimento. Vamos txaminar o caso
da arrecadação do Impôsto de Ven-
das e Consignações. Como V. Exas.
sabem o Governador Celso Ramos,
quando candidato incentivou 0 07
mércio e a indústria a não pagarem
o Impôsto de Vendas e Consignações,
procurando prejudicar o Govêrno de
então, para que não pudéssemos va-
gar o funcionalismo, e continuar as
obras que vínhamos realizando. O
Govêrno atual, assumindo o cargo,
decretou em 2 de fevereiro, autori-
0 0 contribuinte a recolher o
Impôsto sem multa e sem adicionais
até o dia 15 de março. E agora S&S.
Exa. baixou outro Decreto, prorro-
gando o prazo para pagamento dêste
Impôsto, referente às quinzenas de
novembro, dezembro e janeiro, até o
dia 31 de março. Dispensou irregu-
larmente, o pagamento das multas,
sem detrimento dos interêsses 42
fazenda pública e, prejudicando 68
Fiscais da Fazenda, que obedecem as
Leis. Por Lei todos os Fiscais da
Fazenda têm direito à participação
na importância correspondente à
notificação de 10%. Ora, se a noti-
ficação é feita dentro da Lei, como
é que o Governador do Estado pode
anular por0 4 -0
notificação, prejudicando direitos dês-
tes Fiscais. Mas todos nós sabemos
que já está a caminho um Mandato
de Segurança para restabelecer à
ordem, pois os funcionários cumpri-
ram seus deveres. E o Governador
Celso Ramos, apesar da Lei1-
cer oz adicionais de 30% e 5% por
exercício anterior, dispensou êstes adi-
cionats e prorrogou o prazo até o dia 31
de março para pagamento. Agora, um
Decreto prorroga para o dia 31
março, publicado no “Diário Oficial”
do dia 15 e, em seguida, outro De-
0 publicado 0 “Diário Oficial”
do dia 16 e, em seguida, outro de-
creto publicado no “Diário Oficial”
do dia 16; quer dizer, srs. Deputados,
0 no dia imediato. Até aqui
o Governador era um bonzinho com
o contribuinte, fiscalizava o recolhi-
mento, concedia o prazo, mandava
que se fizesse o recolhimento sem os
adicionais previstos na Lei e agora
8. Exa. resolve embravecer e manda
publicar um Decreto ameaçador à
indúsíria e ao comércio.

Diz o Decreto: “O Governador do
Estado, usando das atribuições 4
60 60 o artigo 20 da Lei
1.632, de 20 de dezembro de 1956,
decreta: Art. 1º - 05 025
responsáveis ou fiadores, que não
tiverem solvido seus débitos para
com a Fazenda Estadual, nas Repar
tições arrecadadoras competentes,
uma vez esgotados os prazos estahele-
cidos nas leis e regulamentos fiscais
respectivos, não poderão despachar
mercaáorias nas Exatorias, adquirir
estampilhas do Impôsto de Vendas e
Consignações, nem transigir, por uual-

Guer outra forma, com às 204765
públicas do Estado.

Art. 2º — Este decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
1 0215 2 disposições em contrário.
Palácio do Govêrno, em Florianó-

polis, 15 de março de 1961.
CELSO RAMOS
Geraldo Wetzel”

V. Exa. verifica, Deputado Romeu

Sebastião Neves que começa o perio-

do o contribuinte, aquêle que

acreditou que poderia deixar de

cumprir com as obrigações fiscais e

que por ser o Partido do atua! Go-

vernador, não ia pagar os impostos,

recebe agora a primeira ameaça. Não

pode despachar mercadorias, não po-

de comprar o sêlo de vendas e con-

signações. Passado êsse prazo 6

contribuinte não pode comprar 0 6-
lo, embora a Lei estabeleça que Oo

contribuinte em qualquer tempo po-

de comprar o sêlo para selar as

quinzenas em atraso e pagar o -

50 devido com o adicional que en-

tão a Lei determinou.

Portanto, não pode comprar 0

560 não pode despachar mercado-

Tias, não pode transigir (isso não

entendo). É preciso que saia um De-
creto republicando, por ter saido com

incorreção.
O Sr. Adhemar Paladini Ghisi —

(Com aparte).
Não me parece que êsse Decreto

a que V. Exa. faz referência e que
foi publicado no “Diário —Oficial”
do dia 16 do corrente, revogue De-
creto anteriormente vublicado nov
“Diário Oficial” do dia 15 de março

de 1961.
552 transigir, entendo eu, se re-

fere ao fato de um Governador não
poder transigir nisso que reconhece
depois, de estabelecer um benefício
com o próprio contribuinte. O que
é que V. Exa. pode esclarecer-me a

respeito?
O SR. LAERTE RAMOS VIEIRA —

O Decreto publicado no dia 15 de
março», prorroga o prazo para o re-
colhimento sem multa, sem adicionais
até o dia 31 do corrente e o Decreto
publicado no dia 16, foi à ameaça
por que o contribuinte precisava sa-
ber que, dispudesse do prazo até 31
de março, êle estaria sujeito a tôdas
as penalidades com arbitrariedades,
inclusive por que não poderia mais
comprar o sêlo para pagar o que de
via. Essa, a ameaça que agora faz
c Govêrno àqueles comerciantes que
aconselhou não pagar os tributos do
Estado.
Pergunto .agora, com que autorida-

de moral o Govêrno vai ao coatri-
buinte e exige, fixa prazo, estabelº-
ce penalidade, quando êle próprio
foi o oconselhador contribuinte

para não recolher os impostos? Es-
ta, a situação criada pelo 600
do Estado.

Mas, Sr. Presidente, em cada nú-
mero de “Diário Oficial” a situação
criada por um Govêrno que agora
procura remendar, ameaçando con-
tribuintes de Santa Catarina. Mas,
Senhor Presidente, em cada número
do “Diário Oficial”, em cada ato do
Govêrno, um novo êrro, sujeito as
nossas críticas, as críticas da oposi-
cão. Ainda no “Diário Oficial” do
dia 17, na primeira página um De-
creto da Secretaria da Agricultura n.
15-03-61/49, diz o seguinte: “Aprova
acôrdo — O Governador do Estado
de Sunta Catarina, no uso de suas
atribuições,

DECRETA:
Art. 1º — Fica aprovado o 60

celebrado entre a Secretaria da Agri-
cultura e a Escola Familiar1
“São. José”, de Palhoça, no sertido
de incentivar, por meio de curso nrá-
ticos e objetivos, a formação de au-

iares femininas rurais, no muni-
cípio de palhoça.

Art. 2º — Revogam-se as disposi-
ções em contrário.
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Palácio do Govêrno, em Florianó-
polis, 15 de março de 1961.

CELSO RAMOS
Attilio Fontana
Têrmo de acôrdo celebrado en-

tre a Secretaria da Agricultura do
Estado de Santa Catarina e à Es-
cola Familiar “São José”, de Pa-

lhoca.
Aos quinze dias do mês de março

do ano de mil novecentos e sessenta
e um (1961), nesta cidade de Fivuria-
nópolis, Estado de Santa Catarina,
na Secretaria da Agricultura, presen-
tes as partes contratantes, estan.lo a
Secretaria da Agricultura, neste ato,
50 5titular depu-
000e a Escola Fa-
miliar Rural “São José” de Palhoça
representada pelo seu presidente, Dr.
Evaldo Luchi, firmam o presente
contrato:

CLÁUSULA PRIMEIRA
A Secretaria da Agricultura e a

Escola Familiar Rural “São José”, de
Palhoca, acordam em incentivar por
meio de cursos, a formação de au-
xiliares, femininas rurais no muni-

cípio de Palhoça.
Parágrafo único — Tais cursos,

visam fundamentalmente, elevar o

nível rural, por meio de ensinamen-

tos práticos e objetivos, no sentido

de melhorar as condições de vida

da população rural, no município de

Palhoça.
CLAUSULA SEGUNDA

Para essa finalidade, se comprome-

te a Secretaria da Agricultura a dar

assistência técnica e material de

ensino necessários.
CLÁUSULA TERCEIRA

Em compensação ao estipulado na

Cláusula anterior, a Escola Familiar

Rural “São José”, se compromete por

à disposição da Secretaria da Agri-

cultura, 10 (dez) matrículas grátis.

CLAUSULA QUARTA
fste acôrdo terá a vigência de

dois (2) anos, a partir da data da sua

assinatura, podendo ser rescindido
por inobservância de qualquer de
suas Cláusulas ou por resolução de
qualquer das partes.
8

E, para firmeza e validade do que
acima ficou estipulado, lavrou-se o
presente têrmo, que, depois de lido
e aprovado, vai assinado pelas partes
contratantes e pelas 5
60080
da Agricultura, Evaldo Luchi, Pre-
sidente da Escola Familiar Rural
“São José”, de Palhoça, Lourdes Dal
Grande, primeira testemunha e Ari-
nésia Gomes, segunda testemunha.

Ora Senhores Deputados do Go-
vêrno, será que nós da oposição, te-
remos além da outra missão que nos
cabe, lhes ensinar a governar? V.
Exas. do Govêrno ainda não sabem
que o Poder Legislativo existe e que
é atribuição específica da Assembléia
Legisiativa, aprovar Têrmos de
Acôrdos e Convênios em que o Esta-
do seja parte? Para que não exista
dúvidas, vamos ler o que diz a Cons-
tituição do Estado no seu Artigo 22;
item 2º: “Atribuições do Poder Le-
gislativo: “Aprova os Convênios em
que o Estado seja parte”.

Nestas condições o Govêrno do
Estado não poderá, não pode o Se-
nhor Governador Celso Ramos e seu
800 0 -
xarem Decreto, aprovando 0-
vênio, porque isto é atribuição da
Assembléia Legislativa e quanto sei,
Senher Presidente, a Assembléia não
está disposta a abrir mãos. das
atribuições. S. Exas., do Govêrno, já
devem ter disso tomado conhecim=an-
to porque já tomaram medidas e
tiveram que recuar. Não queriam
pagar e tiveram que voltar atrás e
pagar o Poder Legislativo, não que-
riam respeitar a independência
desta Casa e precisaram respeitar,
porque existem Leis e estas L: se-
rão cumpridas, nós exigiremos o cun-

primento destas Leis. Nestas condi-
ções a Assembléia Legislativa —não
abre mão das prerrogativas que lhes
são devidas e o Govêrno do Esiado
só poderá aprovar Convênios, atra-
vés de Mensagem a esta Assembiéia.
Não poderá o Govêrno pretender
através de Decreto, aprovar Acôrdos
que celebre com os Municípios, que
é competência privativa 0 Poder
Legislativo de Santa Catarina.
Ao lado dêste Decreto e para aàs-

sinalar mais um êrro dêste Govêrno,
eu vejo um outro Decreto que para
ser interpretado terá que ser desdv-
brado ou regulamentado ou baixado
uma Portaria pelo Secretário da
Fazenda. É o seguinte o Decreto da
Fazenda: n. 16-03-61/50, “dispõe sô-
bre o horário de trabalho dos: futicio-
nários de campo do serviço de fis-
calização da Fazenda”.
O Sr. Sebastião Neves

zenda tem campo?
O SR. LAERTE RAMOS VIEIRA —

V. Exa. tem razão e parece que O
Governador é fazendeiro, porque O
funcienário de campo do serviço de
fiscalização da Fazenda, quais são os
funcionários de campo? Há poucos
dias o Secretário da Fazenda, derni-
tia vacinadores e nomeava vacina-
dores, agora o Secretário da Fazen-
da está estabelecendo horário de
campo para os funcionários da Fa
zenda de campo. É possível que 0
Secretário da Agricultura daqui ums
dias estabeleça horário para os Fis
cais da Fazenda. Não há razão ne-
3 Senhor Presidente e Sesho-
res Deputados, para se baixar Decre-
to desta ordem, quando êste horá-
rio único de trabalho instituido velo
Decreto 50, de 28 de outubro de
1960 não se aplica ao serviço de
campo desenvolvidos pelo servico de
fiscalização da Fazenda. AÍ nem o
artigo 1º confere com a ementa. A
ementa diz: “Dispõe sôbre horário
de trabalho dos funcionários de
campo do Serviço de Fiscalização da
Fazenda”. Quer dizer lá em cima
os funcionários é que são de campo,
aqui em baixo são os serviços de
0500 funcioná-
0 47. 80606
000 4 confusão e todos
os atos que são publicados são pas-
síveis de críticas, porque o que se
verifica, infelizmente, é que o (Go
vêrno está cuidando da administra-
ção, está cuidando de demitir fun-
cionários, de perseguir, de fechar
Escolas Profissionais Femininas; re-
tirar Engenheiros de seus lugares;
demitir Delegados Regionais, Ba-
charéis do Quadro do Estado. Estas
são as preocupações do Governador.
Quais as outras preocupações? Acaso
as obras que nós iniciamos, 00 9
Instituto de Educação de Florianó-
polis, estão continuando os trabalhos”?
Continuam os trabalhos do Plano
de Obras e Equipamentos? O asfal.
tamento da Estrada Pôrto União-São
Francisco, continuam os057

Continuam os trabalhos nos diversos
setores da administracão? Não. 'Tu-
do paralizado. A Ponte Hercílio Luz,
Sr. Presidente; eu passo diàriamen-
te pela ponte Hercílio Luz, poraue
resido no Estreito. A ponte Hercílio
Luz que les diziam, ao tempo de
nosso Govêrno, que estava em 916-
cário estado de conservação, pararam
os serviços de pavimentação. Desde
o dia 31 de janeiro que naquela nis-
ta, aberta ao tráfego do lado esquer-
do da Ponte, paralizaram os servi-
ços completamente. Ainda hoie hou-
ve um acidente na Ponte Hercílio
Luz, onde se verifica aque o lastro
de madeira está cada vez mais vre-
cária. E o estado de conservação da
Ponte 6 0 pior possível. Nestas von-
dições, o Sovêrno parece que ainda
0 teve tempo de administrar; de
cuidar dos problemas aue interessam
ao povo catarinense. Está cuidando
só do funcionalismo, de perseguições,

A Fa-
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de não pagar e de demitir.
000vem, diàriamen-

te, com inúmeros atos, tornando sem
efeito nomeações e demitindo funcivu-
nários.
O Sr. Mário Olinger (Solicita

aparte) — Quando V. Exa. vem tra-
zendo ao conhecimento da Casa 4
péssima conservação da Ponte Her-
cílio Luz, quero dizer 42
um dia dêsses,0  0-
tário de uma corrocinha vinha tra-
zendo produtos do Estreito para ecta
Capital, teve seu cavalo com a verna
quebrada no meio da ponte, c «ele
lamentava-se por ter-lhe custado 15
mil cruzeiros o cavalo, chorando, sem
saber a quem cobrar.
O SR. LAERTE RAMOS VIEIRA —

Agradeço o aparte de V. Exa. é a
todos os Srs. Deputados que desºja-
rem fazer uma verificação, que se
dirijam ao Estreito, através a ponte,
e verificarão que jamais se encon-
trava em tão lastimado estado de
conservação o lastro da Ponte Herci-
lio Luz.
O Senhor Romeu Sebastião Ne-

ves — 80146 - Aqui, nes.
te Decreto — gozado - 9.20
1.603, sôbre serviços de fiscalização
de campo da Fazenda, diz aqui, os
considerandos: “Decreto n. SE
16-03-61/50

Dispõe sôbre o horário doe tra-
balho dos funcionários de campo
40 80 de Fiscalização da
Fazenda,
O Governador do Estado de Santa

Catarina, no uso de suas atribuições e
de conformidade com o disposta 0
art. 165, item 1, da Lei n. 193, de
18 de novembro de 1954, e
considerando aque o horário único

de trabalho instituido0 .2
n. 50, de 28 de outubro de 1960, não
deve ser aplicado às atividades de
campo desenvolvidas pelo Serviço de
Fiscalização da Fazenda;

considerando a necessidade de que
as medidas de repressão a fraude
fiscal desenvolvidas pelo Serviço de
Fiscalização da Fazenda não podem
estar subordinadas a horário preesta:
belecido,

DECRETA:
Art. 1º — O horário único 14

trabalho, instituido pelo Decreto n.
50, de 28 de outubro de 1960, não
se aplica aos servicos de campo de-
senvolvidos pelo Serviço de Fis
calização da Fazenda.
Parágrafo único - 050

do Serviço de Fiscalização da Fr-
zenda incumbidos daquelatarefa te-
rão atividades funcionais, em von-
formidade com o horário da indústria
e do comércio.

Art. 2º — Este decreto entra em
vigor na data da sua publicação, ro-
vogadas as disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Floriaró-
polis, 16 de março de 1961.

CELSO RAMOS
Geraldo Wetzel”

Veia V. Exa.: aquêles que não
podem ter horário, êles estabelecem
o horário.

O SR. LAERTE RAMOS VIEIRA —
V. Exa. mostrou mais uma contra-
dição existente entre os consideran-
dos — que diz que não pode haver
e não deve estar subordinado a ho-
rário preestabelecido, e no parágra-
fo unico, do art. preestabelece o ho-
rário, igual ao do comércio e ao da
indústria.

O Sr. Mário Olinger — 80
aparte) — No momento em que .
Exa. vem trazendo à Casa assuntos
fazendários, quero dizer que estou
estranhando a falta de nomeação de
dois 00 4 Brusave, duo
passaram no concurso da Fazenda.
Um dêles, o Sr. Dorval Vieira
êle era auxiliar da Fazenda, interino,

5011 20no concurso,
mais de dois meses espe 1107
o. E o outro, o Sr. Euclides
362 105 6 7de

DIÁRIO DA

petor, interino, da Coletoria Esta-
dual. Ésse moço já veio a Florianó-
polis para assumir a função, e a res-
posta do Diretor do Tesouro é que
estava aguardando ordens do  Go-
vernador. Êste moço é pobre, com
família numerosa e não pode ficar
dois ou três meses sem receber os
seus vencimentos.
Eu recebi carta dêle, onde se

queixova que não tem mais com yque
alimentar a sua família. Eu queria
estranhar esta atitude.
O SR. LAERTE RAMOS VIEIRA —

E antes que seja tarde, Deputado
0 040a êôste
funcionário que procure o Judiciá-
rio, para que os seus direitos possam
prevalecer. Sôbre êstes concursos —
V. Exa. ouviu, constatou — a de-
claração do Governador do Estado,
desejando anular os concursos-
zados. Ao que parece, o Sr. Gnver-
nador desistiu de seu intento, ror-
que não conseguiu nenhum amparo
legal para anular os concursos rea-
lizados.
E depois de muita teimosia, depois

que funcionários já haviam pago a
taxa judiciária para impetrar Man-
dado de Segurança, resolveu efetuar
o pagamento dos Fiscais da Fazerda
nomeados por concurso. Entretanto
não nomeou ainda a todos. Kesol-
veu deixar aquelas catorze vagas cria-
das por Lei e os ocupantes4
cargos nãa receberam seus venci-
05.5 00 8550-
solve uma coisa e no dia seguinte
volta atrás, esperamos que os fun-
cionários da Fazenda que ocupam
àqueles cargos sejam pagos e nomea-
dos êsses que foram aprovados .“m
concurso, assim extintos vagas devem
ocupar os lugares para os quais fi-
zeram concurso. Antes de encerrar
as minhas palavras, Sr.0
desejaria solicitar a atenção da Casa
vara o fato de que já começamos a
constatar, em diversas Secretarias de
Estado, atos de Secretários de Es-
tado, tornando sem efeito nomeações
de funcionários por não terem assu-
mido no prazo legal. Existe aqui
— “Diário Oficial” do dia dezesseis,
página três — diversos casos 6
funcionários que tiveram suas no-
meações tornadas sem efeito por não
terem assumido no prazo legal. A
Assembléia Legislativa sabe e o vo-
vo catarinense — já denunciarnos
desta Tribuna — que o Govêrno es-
tava, inclusive, adotando a tática que
consistia em não fornecer os do-
0 necessários à posse. Foi
lido telegrama. Circular expedido
pelo Diretor do Departamento de
Saúde Pública, segundo o qual os
Distritos Sanitários estavam  proibi-
dos de fornecer laudo médico vara
posse de funcionários públicos. Nes-
tas condições, se funcionários não
podem obter das Repartições do
Estado um documento necesário va-
ra pose, o Govêrno aguarda o prazo
e depois começa a tornar os atos
sem efeito por não terem assumido
os funcionários no prazo legal. São
atos ilegais e as pessoas interessadas
não devem conformar-se com isso e
se as razões que motivaram a nuli
dade do ato foram a falta do do
cumento negado pelas Repartições
Públicas, ainda se pode fazer preva-
lecer o ato.
O SR. PRESIDENTE — (Faz soar

os tímpanos) V. Exa. dispõe de três
minutos.

O SR. LAERTE RAMOS VIEIRA —
Grato a V. Exa. Sr. Presidente
Vou encerrar, apenas dirigindo

uma palavra aos serventuários da
tica nomeados, quando da divisão
60 1 0 50

nor Lei votada 05
T esislativa. Embora houvesse decisãro
40 80 Tribunal de Justica,

55 4
0354

da justiça de

cedendo a

rios

ASSEMBLÉIA

to encontra-se pendente de decisão
no Supremo “Tribunal Federal Te-
mos conhecimento de que o Provu-
rador Geral da República já deu pa-
recer, no sentido de que a sen"en-
ça do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado fôsse reformada. Neste
caso teriam validade tôdas as no-
meações realizadas e todos os
0 400 serão reintegra-
dos nas suas funções. No. momenio
o Govêrno do Estado, que executa o
Acórdão do Tribunal de Justiça, dis-
pensando todos êsses servidores, de-
verá, se a decisão fôr como espera-
mos, do Supremo "Tribunal Federal,
no sentido de manter a divisão dos
cartórios, deverá, como disse, rein-
tegra;s todos êsses funcionários. Que
aguardem tranquilos o pronuncia-
mento da mais alta Côrte do Pais,
Os seus atos haveriam de ser 10-

feitos, aos companheiros de São 104-
Guim que pediam como já falei, -
dimos que continuem a 0
as ocorrências que lá se verificarem.
Dando detalhes dos funcionários
atingidos e da situação de cada um.
Para que possamos tomar as provi-
dências necessárias e para que pro-
valeça a fôrça ao direito e não 9
40 2 644
em Santa Catarina.
O SR. PRESIDENTE — Com a -

lavra o0 0 Deputado
Adhemar Ghisi.
O SR. ADHEMAR GHISI — Sr.

Presidente, Srs. Deputados, reterno
as atividades parlamentares,

—

quero,
inicialmente, manifestar a minha es-
tranheza pela ausência das Banca-
das do P.S.D., do P.T.B., do P.DC. e
do Partido de Representação Popu-
lar no plenário desta Casa. Acom-
panhei com vivo interêsse, Sr Presi-
dente, o incidente surgido nesta As-
sembléia Legislativa e que levou às
bancadas a que aludi, a se retiva-
rem do recinto desta Assembléia E
mais do que isto, Sr. Presidente, a
promover as suas reuniões no Tea-
tro Alvaro de Carvalho desta Capi-
tal. Lá de Tubarão, lá do Sul do
Estado procurei me inteirar, através
dos noticiários radiofônicos e dos
jornais, se existia razão àqueles que
procediam de forma tão estranha etão inédita, em Santa Catarina E
confesso Sr. Presidente, que as ra-
zões invocadas para tomada de vo-
sição daqueles nossos Nobres Co
legas, desta Assembléia, não me
impressionaram porque não encon-
trei guarida legal, guarida jurídica
que pudesse justificar um fato, en-
tão, em cometimento. Sr. Presidente,
se as razões que levaram os Mem-
bros que integram as Bancadas do
P.T.B., do P.S.D., do P.D.C., do .
R. P., se estas razões como dizia,
são tôdas elas baseadas num protesto
que pretendem fazer com minoria,
que nesta hora é oposição nesta As
semb!éia. Este protesto deveria ser
formulado, pois que, através dêle,
S. Exas. bem poderiam aludir as
razões ponderáveis, jurídicas e le-
gais que as fizeram abandonar 0
plenário desta Assembléia. Não 0 -
zeram, fugiram da luta, negaram um
compromisso que juraram perante o
pavilhão Nacional e a bandeira do
Estado, e deram o mau 0 a
todos aquêles que são os fiscais das
atividades que se desenvolvem nes-
te Legislativo. Enderecando até esta
Casa achipcalhe das brincadeiras de
rua, e não fica só aqui, Sr. Presiden-
te, fui, lá no Sul e me indagaram a
aque Assembléia eu pertencia, se a
Assembléia A ou a Assembléia B, ou
aà Assembléia de Deus. Fato como
êste lamentável,0 aue não
ocorra mais em Santa Catarina. Por
ue se era intenção da maioria, de-
senvolvendo uma acão que pudesse
4 060 4 minoria da
oposicão, acão, digo, Sr. Pro-

poderia de modo 4

o Poder Legislativo

essa

não ser

Pag. 1

de Santa Catarina se tornasse
prestigiado, perante à opinião
blica do nosso Estado.

Feifa esta ponderação inicial, Sr.
Presidente e Srs. Deputados, desejo
levantar uma questão que me parece
de grande importância para os inte-
rêsses catarinenses na hora presen-
te e que se relaciona com a próxima
visita dc Sr. Presidente Jânio Qua-
dros +: esta Capital.
Quero estranhar, Sr. Presidente,

quero lamentar a forma 1 41 0
Govêrno do Estado está se haven-
do nos primórdios dessa importan-
te reunião para os interêsses cata-
rinenses. Quero estranhar, Sr. Pre-
sidente e Srs. Deputados, da manei-
ra pouco comunicativa, pouco gentil
do Sr Governador para com esta
Casa, deixando de consultá-la, dei-
xando de solicitar o seu auxílio, a
50 na constituição da
agenda que será apresentada ao Sr.
Presidente da República, cuja agon-
da deverá refletir no seu todo às rei-
vidicações, às aspirações do povo de
Santa Catarina, perante o mais alto
Magistrado da Nação. O Rio Grande
40 81 240 60
o Dr. Leonel Brizola, apresentou ao
conhecimento do povo gaúcho a
agenda, o temário das reividicações a
ser anresentados ao Sr. Presidente da
República. O “Diário de Notícias” do
dia 6 do corrente mês pública as
notas apresentadas pelo Governador
do Estado do Rio Grande do Sul a
S. Exa., o Sr. Presidente da Repú-
blica.

Fui paciente de uma operação -2-
rúrgica há cêrca de 8 dias na Capital
gaúcha, e tive oportunidade de con-
versar com Deputados da U.D.N. e
do Partido Libertador à Assembléia
Legislativa do Rio Grande do sul e
os indaguei a respeito do como Proce-
dera o Sr. Leonel Brizola, à cêren do
temário que encerravam as aspira-
ções gaúchas a ser apresentadas 20
Sr. Presidente da Revública e, para
satisfação

—

minha, —informaram-me
êsses gaúchos que a Assembléia Le-
gislativa, através de uma Comissão
Representativa havia recebido do Sr.
Governador Leonel Brizola uma so-
licitação, para que as Comissões 'Téc-
nicas daquela Casa preparassem, tam.
bém, agenda de trabalho. "Também
tenho notícia de que no Estado do
Paraná procedeu-se da mesma forma
e o Sr. Governador Ney Braga con-
tou com a colaboração decisiva do
Legislativo Paranaense para a cons-
tituição do temário a ser debatido
com o Sr. Presidente da República
nos próximos dias 23, 24, 25 dêste
mês.

Ora, em assim

des-

pú-

sendo, Sr. Presi-
ente, sou forcado a reclamar dos
fatos que reputo de imensa valia
para esta Assembléia 2e
para o povo de Santa Catarina. O
primeiro refere-se ao descaso 1nani-
festado0 00 40 50 para
com esta Casa, não pedindo 4
10 exigindo à esta como represen-
tativa da opinião pública catarineuse,
uma participação efetiva na progra-
mação que vai ser apresentada ào Sr.
Presidente da República no concla-
ve dos dias 23, 24 e 25 dêste mês.
O segundo fato relaciona-se, e vara
mim é o mais grave, com a ausência
de publicação nos órgãos de impren-
sa desta Capital e do Estado, das rei-
vindicações que serão apresentadas
ao Sr. Presidente da República. Eu
de minha vez, Sr. Presidente, no
futuro, quando ouvir os Depitados
da situação que apoiam 0 049
e que fazem oposição ao Govêrno da
República, se que rem de que um
pedido seu não foi atendido, eu de
minha vez, direi a S. Exas. que não
têm razão. Porque se estão nesta
situação é porque não permitiram

a opinião pública de Santa Ca-
tivesse conhecimento daque-
de ivindicações que o Go-

na

soma 
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vêrno do Estado apresentará ao Sr.
6 4 2. 40 sei,
Sr. Presidente, se dêste0 4
será apresentado ao Sr. Presidente da
República faz parte a maior reivin-
dicação do sul do Estado, aque é a
realização da Siderúrgica. Não tenho
conhecimento "se vai se concretizar
ainda, o pagamento do Royalty do
carvão nos municípios que o produ-
zem no sul do Estado. Não sabemos
se o Sr. Governador do Estado vai
solicitar ao Sr. Presidente da Repú-
blica, dentro do próximo quinquê-
nio a ligação da BR-59 que vem da
Capitai gaúcha e passando por esta
Capital, vai à Curitiba, Capital do
Estado do Paraná. Não sabemos 52
o Governador Celso Ramos incluiu
no temário a ser apresentado ao Sr.
Presidente da República, aquilo que
para nós, no sul do Estado, é de
vital importância, principalmente pa-
ra os humildes habitantes da minha
terra, Tubarão, e que se refere ao
saneamento de vastas áreas de banha-
dos, cujo serviço afeta ao Departa-
mento de Obras e Saneamento. Não
conheço, como também não conhece
o povo de Santa Catarina, o temário
que o Governador Celso Ramos irá
apresentar ao Sr. Presidente da Re-
pública. Por isso, envio daqui, o meu
protesto, protesto do vice-líder da
bancada da UDN nesta Casa, estra-
nhando o fato e lamentando o ocor-
rido, pelo descaso, principalmente ao
Poder Legislativo do Estado, e relo
descaso demonstrado pelos humildes.
Faço-o sentir expressando estas pa-
1 0 o coracão amargurado,
porque desejava, neste primeiro dis-
curso que estou pronunciando nesta
Casa do povo. dirigir uma Mensagem
06 ao Governador do
Estado. Não o posso fazer, infeliz
mente, e lamento o ocorrido. Protes-
to em nome da minha terra, em nome
do meu Estado e faço votos, já que
estão faltando apenas setenta e duas
(72) horas para o início dêsse impor
tante conclave para a economia dos
três Estados sulinos, que S. Exa,
o Sr. Governador permita que nós,
os Deputados da Oposição, hoje em
Santa Catarina, também participamos
dessas reuniões e levemos à êle pla-
nos de conhecimento nêsse sentido,
de. melhoria para o povo de Santa
Catarina.
O SR. FERNANDO

(Com aparte).
Folgo por ver V. Exa. conosco, Ju-

tando a fim de esclarecer 0 vovo
sôbre os últimos acontecimentos que
12 vida da Assembléia
de Santa Catarina e por que não di-
zer, de todo o povo catarinense.

Desejo, aproveitando a oportuni-
dade que V. Exa. me dá em aparteá-
lo, mostrar a incoerência, os êrros, a
maneira como foram organizadas as
Comissões de Saúde, de Educação,
Transportes etc. à constar da “agen-
da” a ser discutida com o Exmo. Sr
Presidente da República, deixando de
lado, por exemplo, velhos Educado-
res, velhos Mestres, Professôres de
Faculdades, como a de Direito em
Santa Catarina e entregaram a Co-
missão de Educação ao Dr. Adherbal
Ramos da Silva que, numa afronta
ao Presidente da República, viajou
para São Paulo não aceitando o car-
go que lhe fôra confiado.
O SR. ADHEMAR PALADINI GHI.

81 — Agradeço o aparte de V. Exa.
que vem ratificar aquilo que eu,
modestamente, acabo de expender
desta Tribuna, mas V. Exa. Deputado
Fernando B. Viégas, poderá ter cer-
teza de que essa falta de publicidade
à “agenda”, das reivindicações cata-
rinenses ao Presidente da República,
têm um motivo oculto, têm segundas
intenções, quais sejam as de possibi--
litar amanhã os Srs. Deputados da
atual situação em Santa Catarina vi-
rem criticar o Presidente da Repú-
blica pela falta de providências, à

B. VIÉGAS

DIÁRIO DA

cêrca de quaisquer reivindicações,
mesmo não tendo sido5 2  8.
Exa. Todavia, terei oportunidade de
vir à Tribuna desta Casa e o farei
se me fôr dado ensêjo, na sessão de
amanhã, para demonstrar outras in-
coerências, quanto a constituição das
Comissões de Trabalho processadas
em Florianópolis. quanto ao temá-
rio a ser anresentado ao Presidente
da Republica.

Sabe V. Exa, Deputado Fernando
B. Viégas, e isto é de estarrecer que
não havia sequer, um membro do
atual Governador (faco tal afirmativa
sôbre a responsabilidade do0
que 60 5 5 0550
que tratou do problema, relativo ao
carvão e energia elétrica, elementos
oficialmente designados pelo Sr. 0-
vernador na Comissão particular que
veio do Sul do Estado estabelecor o
temário nesta Capital e a ser levado
ao Sr. Presidente da República. Per-
80 a V. Exa, Deputado Fernando
B. Viégas, se esta Comissão de cida-
dãos de Tubarão, Criciúma se vara
aqui não viesse, ficaríamos sem um
temário das reivindicações das soli-
citações dêsses dois importantes se-
tores da administração pública, sem
uma resposta, sem um estudo. É
triste confessar aue isto ocorreria ne-
cessàriamente, caso o Doutor Harro
Stam, caso o Senhor Lírio Búrigo,
caso o Doutor Napoleão de Olivoira,
caso o Doutor Sebastião Toledo, para
aqui não viessem dar o seu serviço, o
seu trabalho técnico sem visar outra
coisa a não ser o engrandecimenio
do Estado que nos é comum.
O SR. FERNANDO BE 6648

(Com aparte) — V. Exa. tem tôda
razão, esquecendo uma indelicadeza a
tôda prova, deixou de convidar o Dou-
tor Anibal Alves Bastos que, estando
em Santa Catarina e tendo sido man-
tido pelo Presidente Jânio Quadros,
nas altas funções de Diretor do Plano

do Carvão Nacional, não foi convida-
do. V. Exa. não se preocupe, V. Exa.
não tera nunca oportunidade de “ie-
408000
Assembléia Legislativa. Nesta altura
o Governador do Estado já aderiu
ao Senhor Presidente Jânio Quadras:
aderiu na minha frente ao Ministro
da Justiça, Doutor Oscar Pedroso D'
Horta. V. Exa. não se preocupe se
êles não nos convidarem, êles não
convidaram nem os próprios colegas
médicos, sanitaristas, porque o que
vai ser apresentado ao Presidente da
República é uma cópia talvez nova
do Seminário Sócio Econômico de
Santa Catarina.
0 5. 0 GHISI
E2 ...0 Fernando
B. Viégas, em ratificação, em confir-
mação o que V. Exa. acaba de 1izºer
eu e V. Exa. e nenhum dos Senhores
Deputados nesta Assembléia, têm
conhecimento das conclusões do Se-
minário Sócio Econômico, porque es-
tas conclusões não foram publicadas
pelos jornais, sôbre elas não foi dado
a mínima publicação, pelo menos eu
delas não tomei conhecimento 6 os
próprios representantes do povo de
Santa Catarina que teriam o máximo
interôsse de conhecerem a verda leira
situação administrativa, econômica e
financeira do Estado, não puderam
em oportunidade alguma manusearem
um fascículo ou um volumoso cum-
pêndio que encerra as conclusões
dêste fabuloso Seminário Sócio .0-
nômico e que consubstanciado, in-
clusive o temário que seria apresen-
tado ao Senhor Presidente da Re-
pública. Mas em adendo as consideo-
derações de V. Exa., Deputado Fer-
nando B. Viégas, eu não queria nesta
hora que o Governador Celso Fa-
mos aderisse ao Senhor Jânio Qua-
dros, eu queria que S. Exa. aderisse
ao pove de Santa Catarina efetiva-
mente, como homem que se colocas-
se imparcialmente preocupado nas
6 dos problemas afetos a

ASSEMBLÉIA

nossa terra, e a primeira demcens-
tração disso seria aquela, pelo qual
êle vie solicitar o concurso dos
Senhores Deputados, não de todos,
mas de alguns dos Senhores Deputa-
dos, levando para êsses grupos de
trabalho, um Laerte Ramos Vieira, um
Romeu Sebastião Neves, um Estivalet

Pires, um Evilásio Nery Caon, um
Orlando Bertoli e tantos outros So-
nhores Deputados que dignificam o
seu Mandato e que sabem exercê-lo,
exercitá-lo com o pensamento voltado
para o interêsse de nossa terra, 048
a intenção não foi a de aderir 20
povo de Santa Catarina, foi a de
aderir, isto sim, aos interêsses su-
balternos da política, interêsses po-
líticos, aque na minha terra, Senhor
Presidente e Senhores Deputados, fur-
cçaram a exoneração de mais de 30
modestos chefes de famílias que pres-
tavam seus serviços da DOP e que
há mais de 4 anos lá trabalhavam
e de uma hora para outra, são joga-
dos na rua da amargura, e, natural-
mente, irão integrar aquela imensa
procissão de famílias catarinenses, à
procura de um emprêgo para O
sustento seu e de suas famílias. in-
terêsse de ordem política, Senhor
Presidente, que estão extinguido as
Escolas Profissionais Femininas em
todo o território barriga-verde; in-
terêsses subalternos políticos, Se-
nhor Presidente, que estão levando o
Govêrno atual de Santa Catarina a
anular os concursos de ingresso e
remoção para o Magistério Público,
esquecendo o Govêrno que estas pro-
fessôras que tiveram os seus concunr-
sos de ingresso e remoção anulados
não poderão lecionar e, consequento-
mente, as criancinhas que deveriam
aAnrir conhecimentos, então não pode-
rão fazê-lo até julho do corrente
ano. Interêsses subalternos, Senhor
Presidente.
O SR. PRESIDENTE — V. Exa têm

três minutos para concluir sua ora-
ção.

O SR. ADHEMAR GHISI — Argra-
deço a V. Exa. Tem o aparte o Depu-
tado Fernando B. Viégas.
O SR. FERNANDO. B. VIÉGAS

(Com aparte) — V. Exa./ realmente,
tem tôda a razão. Eu tenho, aqui, em
minhas mãos, a “Tribuna Criciumen-
se”, jornal independente, direção de
José Pimentel, do dia 13 de20
de 1961, que tem um artigo, na 1tà
página: “ASSIM NÃO, SENHOR 69-
VERNADOR"”. É o mesmo jornal que
V. Exa. tem nas mãos. Veja V. Exa.
como uma repartição educacional, só
porane tem o nome de D. Lucy Cor-
rêa Hiilse, foi fechada, em Santa Ca-
tarina, funcionando há 4 anos, numa
hora em que a pregação do atual
Governador é de dar mais escolas,
porque tinha em Santa Catarina 200
mil crianças sem onde estudar.
O SR. ADHEMAR GHISI — Agia-

deço o aparte de V. Exa., Sr. Deputa-
do Fernando B. Végas, e quero in-
formar-lhe que a escola retornou ao
seu funcionamento normal, dado à
grita geral do povo de Criciúma, que
viu no ato do Sr. Governador um
fato alarmante, um fato denunciador
do que seria a sua administração no
setor da educação pública em Santa
Catarina. O Governador do Estado —
conforme afirmou há pouco o-
tado Laerte Ramos Vieira — mais
uma vez voltou atrás.

Encerro, Sr. Presidente, esta ora-
ção, desejando retornar à "TTrituna,
desta Casa, no dia de amanhã, rara
protestar em nome do povo de Tuba-
rão, contra a transformação da Casa
do Colono, recentemente inauguroda
pelo Governador0 3
mais precisamente em janeiro de
1961. Protesto contra a intenção do
atual Govêrno, que pretende trans-
formar aquela Casa do Colono, que
custou aos cofres do Estado mais
de 4 milhões de cruzeiros, num quar-
tel do exército, onde se instalaria

27-10-61

uma Companhia, a ser transferida de
uma das cidades do Estado de Santa
Catarina, para minha terra, a cidade
de Tubarão. Mas êste é um outro
capítulo, dos desmandos, dos absur-
dos e das arbitrariedades praticadas
por êsse Govêrno catarinense. 8
Cesta feita, o desmando, a arbitrarie-
dade e a violência, serão cometidas
contra os colonos, contra os lavrado-
res, contra os agricultores do meu
município — o município de Tuba-
rão. Diante dêstes fatos, Sr. Presi-
dente,015
6504não posso
trazer ao atual Governador de Santa
Catarina, um abraço de congratula-
ções pelo seu trabalho de adminis-
tração, à testa do Govêrno, porque,
infelizmente, o que vejo, o que veri-
fico, estarrecido e contristado, é o
desmando, é uma forma diabólica de
administração, é uma forma inverti-
da de administração e de tudo aqui-
lo que fizemos em Santa Catarina,
como partido dominante. Tenho di-
to, Sr. Presidente.

(Palmas)
O SR. PRESIDENTE

Hora do Expediente.
“Ordem do Dia”.
Como primeira matéria, temos 0

Frojeto de Lei, de origem Governa-
mental, Têrmo de Acôrdo 1/61: “Têr-
mo de Convênio que entre si fazem
o Ministério da Aeronáutica e o Go-
vêrno do Estado, para a execução das
obras de construção nos aeroportos
do Estado de Santa Catarina, que
80 60 no Orçamento da
União para 1960”.
Em discussão. (Pausa) Encerrada à

discussão.
Retirado da “Ordem do Dia”, por

falta de “quorum”.
Em discussão o Projeto de Lei

n. 72/61, de origem Governamental:
“Têrmo de convênio que entre si
fazem o Ministério da Aeronáutisa e
6 00 do Estado, para execução
de obras de construção e melhora-
mentos nos aeroportos do Estado de
8. 44 são especificados”.
Em discussão. (Pausa) Encerrada a

discussão. À
Retirado da “Ordem do Dia", vor

falta de “quorum”.
Em discussão o Projeto de Lºi .

13/61.
“Aprova Têrmo de Acôrdo — cons-

trução e melhoramentos em  uaero
portos dêste Estado”.
Em discussão.
Não» havendo quem o queira discu-

tir. encerrada a discussão.
Retirada da “Ordem do Dia", por

falta de “quorum”.
Projeto de Lei n. 74/61 “Visando a

instalação de energia elétrica de São
Valentim, no distrito de Arroio Trin-
ta”.
Fm discussão.
Não havendo quem o queira dis-

cutir, encerro a discussão.
Retirado da “Ordem do Dia”, por

falta de “quorum”.
Projeto de Lei n. 75/61: “Visando

a instalação de um conjunto dies
elétrico, no município de Major V
ra”.
Em discussão.
Não havendo quem sôbre o mesme

queira pronunciar-se encerrada à
discussão.
Retirado da “Ordem do Dia”, vor

falta de “quorum”.
Proieto de Lei n. 76/61: “Visando

a ampliação do serviço de Luz e Fôr-
ça, no município de Urubici”.
Em discussão.
Não havendo quem o queira dis-

cutir, encerrada a discussão.
Retirado da “Ordem do Dia”, por

falta de “quorum”.
Finda à “Ordem do Dia”.
Passemos à “Explicações Pessoais”

> havendo Oradores, encerro 2
sessão. convocando outra para ama-
nhã. à hora regimental, com a “Ordem
do Dia”: Trabalhos de Comissões.

Está encerrada à Sessão.

— Finda a
Passemos à
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